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			Prefácio

			No filme Carruagens de fogo, de 1981, Sam Mussabini, treinador de atletismo, assiste ao treino do corredor Harold Abrahams e, depois, aproxima-se dele para oferecer auxílio. Ele lhe diz: “Não posso fazê-lo vencer, mas acho que consigo fazê-lo correr algumas jardas a mais”. Essa mesma ideia está por trás do estudo acadêmico de qualquer disciplina, sendo especialmente importante nos estudos do Antigo Testamento. Os estudiosos analisam o texto, usando muitas e variadas técnicas, algumas antigas e algumas pós-modernas, algumas emprestadas de outras disciplinas e outras desenvolvidas a partir dele. Tudo isso não está destinado a alcançar o completo entendimento, mas antes a dar um pequeno passo adiante nesse entendimento. Este volume tenta traçar alguns desses passos em direção ao entendimento no campo multifacetado de estudos do Antigo Testamento.

			Mais de setenta anos atrás, a Society for Old Testament Study iniciou uma série de volumes que começam a “apresentar um relato geral da posição atual nos vários ramos do estudo do Antigo Testamento”.1 Mais recentemente, a série “Sources for Biblical and Theological Studies” tenta fazer a mesma coisa, reimprimindo artigos e extratos influentes que levam adiante vários elementos dos estudos sob a disciplina do Antigo Testamento, bem como traçando a história do desenvolvimento de cada elemento.2 Outros volumes individuais também discutem os elementos da história do estudo do Antigo Testamento.3

			Um aspecto do desenvolvimento da disciplina que fica claro quando se pesquisa os desenvolvimentos durante o século XX é o surgimento, e queda, de várias metodologias. Algumas surgiram do estudo antropológico comparativo (por exemplo, o conceito de anfictionia), mas quando se descobre que estão faltando paralelos presumidos, elas caem em desuso. No entanto, isso não é uma condenação da área mais abrangente do estudo socioantropológico, que continua a se desenvolver e fornece uma percepção transdisciplinar, conforme refletido em sua discussão aqui, não só em seu próprio capítulo, mas também na discussão sobre arqueologia e profecia. Outras surgem da análise literária, em que novos métodos de interpretação de outras literaturas são constantemente aplicados à da Bíblia. Algumas dessas metodologias têm vida curta, uma vez que provam ser improdutivas ou inapropriadas para a literatura bíblica, embora, com isso, a própria análise literária não seja contaminada por essas investidas improdutivas.

			Ainda assim, algumas abordagens que surgiram ao longo das últimas décadas parecem estar equivocadas quanto às pressuposições. Em particular algumas que abordam o niilismo, cuja origem é a aversão pós-moderna a absolutos, não só na ética, que está além do alcance deste livro, mas também na interpretação. Algumas escolas literárias consideram o leitor individual o único e derradeiro árbitro do sentido, mas uma abordagem que permite igual validade para todas as interpretações acaba por negar algum valor a qualquer interpretação. As abordagens históricas que negam qualquer utilidade à única evidência existente, como o Antigo Testamento com frequência é a única evidência para alguns dos eventos ali registrados, sugerem que a história pode ser escrita sem evidência, uma adoção interessante da “história a-histórica”.

			Esta obra segue o modelo de resumos em um só volume da disciplina de estudos do Antigo Testamento, em particular conforme ela se desenvolveu durante as últimas décadas do século XX. Uma de suas características é que ela registra contribuições de estudiosos conservadores cuja importância é reconhecida além do próprio campo de estudo deles. Enquanto alguns contribuidores salientam essas características de várias maneiras, outros simplesmente as incluem na discussão geral. Essa última abordagem tem valor especial, uma vez que os contribuidores podem ser julgados por seu discernimento e percepção, sua habilidade de ganhar distância na corrida em direção ao entendimento, e não de correr apenas pelas cores que seus autores defendem. O estigma de “liberal” ou “conservador” com muita frequência foi confundido com engajamento nos argumentos propostos e causando embaraço àqueles que estão do outro lado do espectro teológico que assumem uma posição excludente. Esperamos que os leitores valorizem e avaliem a integridade e funcionalidade dos argumentos e posições fundamentados no mérito, em vez de na pressuposição.

			Embora estes capítulos foquem os desenvolvimentos de 1970 até o presente, pesquisas anteriores são apresentadas às vezes para fornecer o contexto necessário. A maioria dos artigos deste volume foi concluída em 1997, com atualizações mínimas consentidas em abril de 1999. Assim, até mesmo o ponto final de cada ensaio é, antes, fluido, refletindo o dinamismo e as mudanças constantes nas pesquisas em geral do Antigo Testamento. Nossa tentativa de traçar os contornos da nossa disciplina em constante mudança tem de ser suplementada pela disposição dos próprios leitores de seguir as trajetórias estabelecidas por estes ensaios.
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			O texto do Antigo Testamento

			Al Wolters

			O campo da crítica textual do Antigo Testamento lida com a história da transmissão do texto da Bíblia hebraica e a recuperação de um ponto de partida autoritativo para sua tradução e interpretação. Fá-lo em grande medida com base nos manuscritos hebraicos sobreviventes e no âmbito de antigas versões, notavelmente a Septuaginta (grego), o Targum (aramaico), a Peshitta (siríaco) e a Vulgata (latim). No período coberto pelo presente volume (aproximadamente 1970 até 1996), houve intensa atividade acadêmica nessa subdisciplina de estudos bíblicos, incluindo a publicação de muitos novos textos hebraicos, a conclusão gradual de novas edições críticas das antigas versões e o desenvolvimento de importantes novas teorias sobre a história do texto do Antigo Testamento e dos objetivos de sua crítica textual. Há, lado a lado com esses importantes desenvolvimentos, inumeráveis investigações detalhadas tratando de pontos secundários da transmissão e reconstrução textuais. A pesquisa que se segue tenta destacar as principais tendências e não dá quase atenção a exemplos específicos de trabalhos mais detalhados realizados no período sob exame.1

			Os Manuscritos do Mar Morto

			Sem dúvida, a descoberta e gradual publicação dos manuscritos bíblicos entre os Manuscritos do Mar Morto tem causado de longe o maior impacto no estudo do texto do Antigo Testamento no século XX. Não é exagero dizer que toda a disciplina foi revolucionada por esses achados, uma vez que eles deram acesso aos estudiosos a grande quantidade de manuscritos (ou a fragmentos remanescentes deles) que são mil anos mais antigos que qualquer outro que estivera disponível antes. Infelizmente, embora uma quantidade de pergaminhos bíblicos tenha sido publicada logo após sua descoberta, muitos outros não o foram. A demora na publicação se tornou a oportunidade para uma grande quantidade de controvérsias na década de 1980 e no começo da década de 1990, mas, em meados da década de 1990, praticamente todo o material bíblico já fora publicado de uma forma ou de outra, a maioria dele na série Discoveries in the Judaean Desert.2

			O efeito geral dessas descobertas é o reconhecimento de considerável diversidade textual nos três séculos que precederam a destruição do segundo templo em 70 d.C. Especificamente, foi agora confirmado pelos verdadeiros manuscritos hebraicos que não só o Texto Massorético (TM), mas também os textos do Pentateuco Samaritano e do Vorlage ou texto parente da Septuaginta (LXX) tiveram predecessores bem antes da mudança de era. Foi só no fim do século I d.C. que texto-tipo protomassorético (a estrutura consonante do que seria mais tarde elaborado pelos massoretas medievais no TM) emergiu no judaísmo como o único testemunho para o texto da Bíblia Hebraica. Por conseguinte, fica claro agora que no final da época do segundo templo, incluindo o tempo de Jesus e dos apóstolos, o texto do Antigo Testamento era consideravelmente mais diverso do que se suspeitava anteriormente.

			Alguns poucos exemplos servem para ilustrar essa diversidade. Sabia-se havia muito tempo que o Pentateuco Samaritano diferia do TM de várias maneiras relevantes, algumas tendo que ver especificamente com a teologia samaritana, e algumas tendo que ver com a harmonização das expansões. Um texto-tipo que inclui essas expansões harmonizadas, mas ainda não tem as modificações teológicas especificamente samaritanas, é representado pelo oitavo pergaminho bíblico entre os Manuscritos do Mar Morto. Parece clara a inferência que o Pentateuco Samaritano representa um estágio posterior desse mesmo texto-tipo, com a adição das modificações sectárias.

			Uma situação semelhante ocorre em relação ao texto parente da LXX. Encontramos no livro de Jeremias uma das diferenças mais surpreendentes entre a LXX e o TM: o texto da LXX é aproximadamente um sétimo mais curto que o do TM. Por isso, é de excepcional interesse que dois fragmentos de manuscritos hebraicos que refletem o texto mais curto da LXX tenham aparecido entre os Manuscritos do Mar Morto (4QJerb, d). Menos surpreendente, mas ainda relevante, são os outros manuscritos bíblicos de Cunrã que em muitos detalhes textuais parecem representar o mesmo texto-tipo no qual se fundamenta a LXX.

			Entretanto, também é verdade que a maioria dos manuscritos bíblicos descobertos no deserto da Judeia são do texto-tipo protomassorético. O grande pergaminho de Isaías, por exemplo (1QIsaa), oferece um texto de Isaías que é claramente um percussor do TM, embora nos permita às vezes corrigir o último em alguns trechos.

			Teorias para explicar a diversidade textual

			Em vista dessa evidência textual dos Manuscritos do Mar Morto, como responder à variedade de formas textuais em que a Bíblia inegavelmente existia no final do período do segundo templo? Os estudiosos desenvolveram várias teorias para explicar essa diversidade. A primeira delas é a chamada teoria dos textos locais, proposta pela primeira vez por William F. Albright e, subsequentemente, elaborada por seu aluno Frank M. Cross Jr. Na percepção de Cross, a diversidade textual encontrada nos manuscritos pode estar correlacionada com os três principais textos-tipo que fundamentam a LXX, o Pentateuco Samaritano e o TM. Além disso, essas três tradições textuais também podem ser aproximadamente correlacionadas com três áreas geográficas: Egito, Palestina e Babilônia, respectivamente.3

			Uma teoria distinta é defendida por Shemaryahu Talmon, que respeita os três principais textos-tipo de Cross não como tradições que se desenvolveram em diferentes locais geográficos, mas como remanescentes de uma diversidade textual muito maior que agora está perdida de vista. Talmon salienta o fato de que os textos-tipo são criados e preservados pelos grupos sociológicos religiosamente coesos: a igreja cristã preservava a tradição textual representada pela LXX; a facção samaritana preservava o texto-tipo samaritano; e o judaísmo rabínico preservava o TM. É provável que outras tradições textuais tenham sido preservadas por outros grupos religiosos do judaísmo, mas essas tradições pereceram junto com seus portadores históricos. As três que sobreviveram são as remanescentes de uma diversidade textual que provavelmente era tão variada quanto o panorama religioso do judaísmo e suas ramificações. Outra característica da percepção de Talmon é sua preocupação em não isolar a crítica textual das questões mais abrangentes da crítica histórica tradicional.4

			Emanuel Tov desafia uma suposição fundamental nas teorias tanto de Cross quanto de Talmon: a percepção de que a diversidade textual dos achados de Cunrã pode ser reduzida basicamente a três textos-tipo. Ele, fundamentado em uma análise cuidadosa dos pergaminhos bíblicos do mar Morto, conclui que estes podem ser classificados de modo mais proveitoso em cinco categorias, não em três. Ele, lado a lado com as três categorias reconhecidas por Cross e Talmon, discerne uma escrita na característica “ortografia de Cunrã” e outra “não alinhada”, ou seja, não claramente associada com qualquer uma das outras quatro. Na análise de Tov, a distribuição estatística desses cinco tipos de textos é como se segue: manuscritos “protomassoréticos”, 60%; os escritos na “prática de Cunrã”, 20%; manuscritos “pré-samaritanos” e os que se aproximam da LXX, juntos 5%; deixando cerca de 15% para os textos bíblicos não alinhados.5

			Finalmente, podemos examinar as percepções de Eugene Ulrich, um aluno de Cross, que recentemente propôs sua própria teoria da diversidade textual exemplificada pelos manuscritos bíblicos de Cunrã. Contra Tov, ele argumenta que não se pode dizer que a “prática de Cunrã” nem a condição de “não alinhados” de determinados manuscritos definem de forma característica os agrupamentos textuais. Ulrich, de uma forma que lembra Talmon (mas sem a ênfase do último nos grupos religiosos), enfatiza que um simples esquema triplo ou quíntuplo não faz justiça à grande diversidade do texto bíblico no final do período do segundo templo. Ao contrário, ele vê uma sucessão de “edições literárias” nos livros individuais (ou partes dos livros) como estágios temporários da evolução completa do texto bíblico em direção a sua forma canônica. Cada edição literária foi produzida por um editor criativo que estava respondendo a uma nova situação religiosa, e cada uma dessas edições podia ser denominada de o “texto-base” em relação às modificações subsequentes feitas pelos escribas. Ulrich, mais uma vez como Talmon, tenta integrar os interesses da “baixa” e “alta” crítica em uma única percepção do desenvolvimento de longo prazo do texto bíblico.6

			Versões antigas e o Pentateuco Samaritano

			Embora a maioria dos textos bíblicos descobertos no deserto da Judeia possa ser classificada como textos protomassoréticos, ainda assim é verdade que os achados de Cunrã têm servido para chamar a atenção de estudiosos para a variedade de formas de textos atuais perto da mudança de era. Paradoxalmente, o oposto é verdade em relação à erudição recente a respeito de versões antigas. Enquanto, anteriormente, as versões forneciam a principal evidência para as leituras que divergem do TM, agora fica cada vez mais claro que a tradição textual protomassorética fundamenta boa parte das versões antigas, pelo menos em determinadas fases de sua transmissão textual.

			A Septuaginta

			Estudos recentes da Septuaginta são um exemplo característico. Desde 1970, têm aparecido vários volumes da edição Göttingen da LXX acompanhados de uma impressionante série de estudos auxiliares.7 Como essa edição até agora mais abrangente e confiável da LXX se aproxima de sua conclusão, os estudiosos começam a perceber que sua base textual mostra muito mais afinidade com o TM do que se presumia anteriormente. Primeiro, o estudo da técnica de tradução usado em muitos livros da LXX deixa claro que as traduções gregas que costumavam ser tomadas como evidência de um Vorlage não massorético podem, em muitos casos, ser explicadas como refletindo um texto hebraico idêntico ao TM. Essa é uma das conclusões mais relevantes da obra, por exemplo, de J. W. Wevers sobre o texto do Pentateuco da LXX.8 Em outras palavras, embora esteja claro que o texto parente da LXX representa com frequência um texto-tipo que difere da tradição textual protomassorética, o grau de diferença é com frequência muito menor do que se pensava anteriormente. Descobrimos um exemplo particularmente impressionante disso em Êx 25–31 (as instruções de Deus para a construção do tabernáculo) e em Êx 35–40 (a execução dessas ordens), em que a tradução da LXX dessas duas passagens paralelas difere de forma bastante relevante, tanto no vocabulário quanto na sequência. Embora essa diferença tenha sido tomada anteriormente como evidência para um Vorlage de Êx 35–40, muitíssimo distinto do TM, Wevers argumenta que essa suposição é desnecessária. A tradução grega pode ser entendida como a tradução livre, por outro tradutor, de um texto hebraico que é substancialmente o mesmo que o TM.9

			Um segundo resultado de estudos recentes da LXX é que agora está claro que o texto grego original (o dito grego antigo) passou por uma série de revisões ou edições revisadas que trouxe a ter maior conformidade com o texto-tipo protomassorético. A primeira dessas é a chamada revisão kaige (ou “proto-Teodócio”) que veio à luz já antes do período sob revisão por intermédio da obra de D. Barthélemy.10 Essa revisão, que pode ser datada da metade do século I a.C., reflete-se em determinadas passagens dos livros Samuel-Reis da LXX e na quinta versão grega (Quinta) da Héxapla de Orígenes,11 mas de modo mais memorável no pergaminho grego dos Profetas Menores, descoberto entre os Manuscritos do Mar Morto. Esse pergaminho foi publicado em 1990 por Tov.12 De um ponto de vista textual, ele representa claramente um revisão do grego antigo em direção à tradição textual do TM. Da mesma forma, um estudo recente de P. J. Gentry demonstra que os materiais de Jó da LXX com asteriscos representam uma revisão, a ser datada do início do século I d.C., em direção ao texto hebraico protomassorético.13 Outra revisão do grego antigo em direção ao texto protomassorético é a quinta coluna da Héxapla de Orígenes (século III d.C.), que provaria ser uma forma particularmente influente da tradição textual da LXX.14 As versões gregas secundárias (veja abaixo) também podem ser consideradas revisões da LXX em direção ao TM.15

			É necessário apresentar um último ponto em conexão com a LXX. Embora, de um lado, as descobertas de manuscritos no deserto da Judeia forneçam evidências concretas de manuscrito de um texto-tipo distinto como o fundamentando a LXX, eles, de outro lado, servem para relativizar as leituras hebraicas distintivas inferidas a partir do grego. Antes das descobertas de Cunrã, era fácil presumir que o Vorlage hebraico da LXX, em que ele diferia claramente do TM, representava um texto mais antigo e, por conseguinte, mais original. Essa suposição não se justifica mais, uma vez que agora sabemos que a tradição textual protomassorética pode ser traçada até a LXX e pode, de fato, ter sido representada muito mais amplamente que o texto-tipo que fundamenta a própria LXX. Uma leitura diferente da LXX não tem mais uma afirmação automática de mais antiguidade.16

			As versões gregas secundárias 

			Tradicionalmente, essa designação se refere às traduções gregas de Teodócio, Áquila e Símaco, com frequência mencionadas como “as Três” em fontes antigas. Uma vez que agora ficou claro que a tradução atribuída a Teodócio (que viveu no século II d.C.) é de fato a revisão kaige do século I a.C., isso deixa apenas Áquila e Símaco para serem discutidos no presente contexto. Áquila preparou sua própria tradução literal em cerca de 125 d.C., enquanto Símaco produziu a sua tradução, antes, livre e idiomática por volta de 200 d.C. As duas versões parecem se fundamentar na revisão kaige e continuam com sua orientação para a tradição textual protomassorética.17 Vários estudos recentes lidam com Áquila e Símaco.18

			Os Targuns

			Embora os Targuns não sejam com frequência tanto traduções como paráfrases, há trechos do texto em que eles são suficientemente literais para permitir um julgamento como o texto-tipo de seu texto parente hebraico. Com a exceção do Targum de Jó de Cunrã, o texto hebraico refletido em todos os Targuns é muito próximo da tradição protomassorética.19 A década de 1970 viu a conclusão de duas importantes edições críticas dos Targuns: A. Sperber, The Bible in Aramaic Based on Old Manuscripts and Printed Texts,20 e A. Díez Macho, Neophyti I.21 O último é uma edição luxuosa da cópia de um Targum palestino descoberto na Biblioteca do Vaticano em 1956, datado variavelmente dos séculos I/II ou IV/V d.C.22 Também se deve mencionar a tradução para o inglês, com anotações acadêmicas, dos principais Targuns, tarefa empreendida por Martin McNamara.23

			A Peshitta

			Uma nova edição crítica com muitos volumes da Peshitta do Antigo Testamento está no caminho para ser publicada desde 1966: The Old Testament in Syriac according to the Peshitta Version: Edited on Behalf of the international Organization for the Study of the Old Testametn by the Peshitta Institute, Leiden.24 Essa edição é preparada por uma equipe internacional de estudiosos e agora está perto de ser concluída. Essa tarefa monumental tem gerado um considerável número de monografias e artigos sobre a transmissão do texto do Bíblia em siríaco e está gradualmente substituindo as edições muito ultrapassadas da Peshitta publicada no século XIX.25

			Os novos estudos associados à Peshitta de Leiden levam a um considerável esclarecimento da história da transmissão do texto bíblico siríaco. Fica claro ser possível dividir essa história em três estágios: um primeiro estágio que acabou no século VI d.C., um segundo correspondendo aproximadamente aos séculos VII e VIII e um terceiro começando no século IX. A maioria das edições impressas da Peshitta reflete o terceiro estágio, o mais distante do TM, embora o texto impresso da Peshitta de Leiden reflita em geral os manuscritos do segundo estágio. Mas um pequeno número de manuscritos preserva o texto do primeiro estágio (registrado no segundo aparato da edição de Leiden), que parece ser quase uma tradução literal de um texto hebraico muito próximo do TM. Parece que o texto da Peshitta, por intermédio de um processo de modificações internas no siríaco, afastou-se gradualmente de uma aproximação estreita de um estágio inicial do TM. Por conseguinte, as divergências do padrão hebraico encontradas no terceiro estágio do textus receptus (texto recebido) da Peshitta têm geralmente de ser atribuídas não a uma Vorlage hebraica distinta, mas a desenvolvimentos na própria tradição siríaca. A Peshitta, em seu formato mais antigo, atesta um texto hebraico parente que já é substancialmente o do TM.26

			A Vulgata

			A Vulgata latina do Antigo Testamento, ao contrário das outras versões antigas, está disponível há algum tempo em uma edição crítica completa e confiável. Se excluirmos os apócrifos e o livro de Salmos, baseados nos originais gregos, fica claro que o texto da Vulgata também se baseia em um Vorlage hebraico que se ajusta estreitamente ao TM.27

			O Pentateuco Samaritano

			Embora o Pentateuco Samaritano não seja uma tradução, pode ser convenientemente tratado junto com as antigas versões.28 Continua a ser feito muito trabalho acadêmico nesse texto-tipo sectário, sobretudo desde a descoberta dos textos pré-samaritanos em Cunrã.29 No período sob revisão, temos uma nova edição crítica do Gênesis samaritano de L. F. Girón-Blanc, um estudo de três volumes do Targum samaritano de A. Tal. e uma monografia sobre a versão árabe por H. Shehadeh.30 Especialmente digna de nota é a obra de Judith Sanderson sobre um dos textos pré-samaritanos de Cunrã, 4QpaleoExodm.31 Ela conclui que as tradições textuais hebraicas representadas pela LXX, pelo TM e pelo Pentateuco Samaritano eram originalmente muito próximos, mas que o primeiro seguiu seu próprio caminho relativamente cedo e desenvolveu uma tendência expansionista, enquanto o segundo e o terceiro permaneceram próximos por algum tempo. Um século ou por volta disso antes da mudança de era, a tradição pré-samaritana se separou da tradição protomassorética e passou por algumas importantes expansões. A forma canônica do Pentateuco Samaritano foi finalmente alcançada por meio de várias expansões especificamente sectárias, em especial relacionadas com o monte Gerizim como centro cultual, em vez de Jerusalém.32 Uma consequência desse panorama global é que a tradição protomassorética, estando menos sujeita a tendências expansionistas das outras tradições, preserva um estágio mais antigo do texto.33 Como Sanderson coloca em outro contexto: “É fácil reconhecer as relativamente poucas expansões harmonizadoras e esclarecedoras nos MMM [Manuscritos do Mar Morto] pré-samaritanos e no PS [Pentateuco Samaritano]. Quando aqueles são descontados, o PS concorda substancialmente com o texto por trás do TM”.34 Paradoxalmente, conforme coloca Waltke (citando Cross): “O principal valor textual do Pentateuco Samaritano é seu testemunho indireto de que o TM é ‘um texto requintado e disciplinado’”.35

			Posição privilegiada da tradição protomassorética

			Nossa pesquisa da erudição do final do século XX sobre as versões antigas e o Pentateuco Samaritano revela uma situação paradoxal em relação ao TM e seus antecedentes. De um lado, sua condição é de apenas uma das várias tradições textuais e, de outro lado, ele parece ter tido uma posição privilegiada. Ele não só parece preservar um estágio mais antigo do texto que o Pentateuco Samaritano, mas, do século I d.C. em diante, também parece ter sido considerado como um padrão contra o qual a LXX devia ser corrigida e como o ponto de partida apropriado para novas traduções, notavelmente os Targuns, a Peshitta e a Vulgata. Com certeza, não resta a menor dúvida que o texto protomassorético, depois de cerca de 100 d.C., passou a ser considerado como singularmente autoritativo nos círculos judaicos. É notável que todos os manuscritos bíblicos hebraicos encontrados em Massada, Nahial Hiever e Murabba`at (datados do fim do século I e século II d.C.) pertencem ao texto-tipo protomassorético.36 Isso levanta a questão: como aconteceu a posição privilegiada da tradição protomassorética e quão distante na história da transmissão textual ela pode ser discernida?

			Uma resposta a essa pergunta é que a tradição textual que conduz ao TM foi o resultado de um processo deliberado de padronização empreendido pelos rabinos judeus por volta da mudança de era. Assim o texto protomassorético, de acordo com a influente teoria de Cross, foi o produto de uma revisão deliberada, que aproveitou várias famílias textuais disponíveis à época.37 Como resultado disso, “a promulgação da nova revisão padrão evidentemente aconteceu em algum momento perto de meados do século I d.C.”.38 

			Essa percepção do surgimento do texto protomassorético foi severamente criticada por Bertil Albrektson.39 Ele observou que muitos dos motivos apresentados para apoiar essa percepção (a analogia de críticos textuais gregos contemporâneos na Alexandria; a exigência de princípios hermenêuticos do rabino Aqiba; a história rabínica dos três pergaminhos no templo; os pergaminhos de Murabba`at como evidência da nova revisão) não resistiriam a um exame minucioso. Além disso, ele argumentou persuasivamente que um texto como esse da tradição massorética — com suas inconsistências, haplografias e ditografias, separação errada de palavras e outros defeitos textuais — dificilmente poderia ser o resultado de uma comparação cuidadosa de manuscritos e tradições textuais.40 Em contrapartida, Albrektson sugeriu que a sobrevivência desse texto-tipo em particular foi provavelmente apenas um acidente histórico; ele representava “o que os escribas farisaicos conseguiram deixar depois das derrotas impostas pelos romanos”.41

			Albrektson, no entanto, sugeriu que talvez o texto-tipo favorecido pelos fariseus tenha desfrutado de uma posição especial antes das revoltas judaicas: “Ele fora examinado em círculos que devotavam muito cuidado e atenção à palavra da Escritura e, assim, é plausível que, em geral, tenha um caráter arcaico e autêntico, sem os muitos defeitos dos chamados textos vulgares”.42 Outros também observaram que talvez a tradição textual por trás do TM tenha desfrutado de uma posição privilegiada bem antes do fim do século I d.C. Ele não só já era o texto-tipo dominante entre os achados de Cunrã (60% de todos os manuscritos bíblicos, de acordo com Tov),43 e o padrão utilizado pela revisão kaige para corrigir o grego antigo no século I a.C., mas pode ter sido especificamente preservado pelos líderes religiosos dos judeus.

			Achamos essa ênfase especialmente na obra padrão de Tov, Textual Criticism of the Hebrew Bible. Em uma seção intitulada “The Early Origins of the Consonantal Framework of [image: ] [= MT]” (Os primórdios das origens da estrutura consonantal de [image: ] [= TM]), ele escreve sobre a tradição textual protomassorética:

			 

			Pode-se supor que ele teve origem no cerne espiritual e autoritativo do judaísmo (o dos fariseus?), possivelmente até mesmo nos círculos do templo. Provavelmente a tarefa de copiar e preservar o [image: ] foi confiada aos escribas do templo. Embora essa suposição não possa ser comprovada, ela é apoiada pelo fato de que o templo usou corretores (~yhygm, magihim) que examinaram minuciosamente determinados pergaminhos em benefício desse mesmo texto.44

			 

			Tov também sugere que os escribas que produziram os textos bíblicos escritos na prática de Cunrã “podem ter usado os textos protomassoréticos”,45 o que mais uma vez indicaria a antiguidade e autoridade precoce dessa tradição textual. Em geral, “os primeiros achados de Cunrã datando do século III pré-cristão ostentam, entre outras coisas, evidências de uma tradição de cópias exatas do texto pertencendo à família massorética, ou seja, os textos protomassoréticos”.46

			A percepção de Tov quanto à antiguidade e à autoridade da tradição textual massorética é muitíssimo semelhante às de A. S. van der Woude, que chega até mesmo a dar uma posição privilegiada para essa linha da história textual do Antigo Testamento.47 Ele argumenta, por exemplo, que as revisões do grego antigo em direção a esse texto-tipo já podem ser detectadas no século II a.C.48 Ele sugere uma nova hipótese ousada, dizendo

			 

			que sempre houve uma relativa uniformidade da tradição textual nos círculos religiosos em torno do templo de Jerusalém. Isso significa que, nos últimos séculos a.C., havia uma tradição basicamente uniforme além da tradição multiforme no judaísmo palestino no sentido de que só a tradição textual protomassorética foi transmitida em Jerusalém, ao passo que, em outros lugares, também circularam manuscritos bíblicos que tinham estreita semelhança com o texto da Septuaginta ou do Pentateuco Samaritano ou diferiam em outros aspectos da tradição protomassorética.49

			 

			Tov ecoou recentemente esses sentimentos, e Lawrence H. Schiffman chegou a conclusões semelhantes.50 Se esses estudiosos estiverem certos, o TM representa uma tradição textual que pode reivindicar um grau muito mais alto de legitimidade que os outros testemunhos antigos da Bíblia hebraica.

			Objetivos da crítica textual do Antigo Testamento

			O título desta seção também é o título de um útil artigo de pesquisa de Waltke.51 Nesse artigo, ele identifica cinco diferentes abordagens na tarefa da crítica textual da Bíblia hebraica empregadas por estudiosos recentes. Estas podem ser resumidas como se segue:

			 

			1.	Restaurar a composição original. O objetivo aqui é recuperar a ipissima verba do autor “a fim de estabelecer o texto como o autor queria que ele fosse apresentado ao público”.

			2.	Restaurar o texto final. Aqui a tarefa não é recuperar a ipissima verba do autor, mas a do redator final, assumindo que uma unidade literária particular da Bíblia passa por um processo de evolução. Grande parte da crítica textual moderna opera com esse objetivo.

			3.	Restaurar o texto mais antigo conforme assim atestado. O objetivo aqui não é o texto final do redator, mas a primeira forma do texto para a qual há o real testemunho textual. Nessa abordagem, que é a do Hebrew University Bible Project e do UBS Hebrew Old Testament Text Project (veja abaixo), o texto almejado é geralmente o do século II a.C., e são rejeitadas as correções conjeturais, uma vez que estas, por definição, não têm apoio de manuscritos.

			4.	Restaurar textos aceitos (plural). Nesse entendimento da tarefa do texto crítico, o objetivo em vista é o texto como ele foi aceito por uma comunidade religiosa em particular, e os textos, por conseguinte, podem diferir de acordo com a comunidade em questão. Essa é a tarefa empreendida por críticos canônicos como James A. Sanders e Brevard Childs, embora o último foque o texto conforme aceito pelos judeus, o TM.

			5.	Reconstruir os textos finais (plural). Aqui a crítica do texto reconhece que um livro em particular ou perícope pode ter duas ou mais formas no mesmo cânon, ambas ou todas com igual validade e precisam ser igualmente restauradas.

			 

			Waltke conclui sua pesquisa sugerindo que um objetivo diferente talvez seja apropriado para os diferentes livros da Bíblia: 

			 

			O objetivo da crítica do texto varia de acordo com a natureza do livro. Se um livro teve apenas um autor, então a crítica almeja restaurar sua composição original; se é um texto editado, então ele tenta recuperar o texto final, canônico. Se o crítico descobre mais que um texto final, ele entrega seus dados para a crítica literária e canônica a fim de determinar se o texto está em processo de desenvolvimento em um texto canônico final ou se ele existe em mais de uma forma canônica.52

			 

			Com essa abordagem um tanto eclesiástica, conforme defendido por Waltke em 1989, podemos contrastar as percepções de Tov e Ulrich. Tov faz uma distinção básica entre o desenvolvimento literário e a transmissão textual dos livros da Bíblia. Em muitos casos, um determinado livro da Bíblia pode ter passado por vários estágios literários antes de alcançar o que ele denomina de “o produto literário terminado”, e esse produto terminado, conforme recebido no texto (proto)massorético, é posto a seguir no início do processo da transmissão textual. O objetivo da crítica textual é recuperar essa composição literária concluída, o que Tov denomina de o “texto original”.53 Tov, ao definir o “texto original” dessa maneira, pretende excluir da tarefa apropriada da crítica textual tanto os primeiros estágios do crescimento literário (por exemplo, a versão mais curta de Jeremias encontrada na LXX e em alguns manuscritos bíblicos de Cunrã) quanto os últimos desenvolvimentos midráshicos (como as adições não canônicas nos livros de Ester e Daniel). É crucial para a descrição dele do “texto original” a relação deste com o [image: ] (= TM):

			 

			A percepção de que a crítica textual só devia levar em consideração apenas uma entidade textual da qual todos os textos eram derivados baseava-se, em parte, no argumento de que estes são sociorreligiosos e históricos, em vez de textuais. O conceito canônico que é aceito pelo judaísmo leva apenas a composições literárias refletidas em [image: ] e, portanto, apenas esses estágios, e não o primeiro ou o último, têm de ser considerados.54

			 

			Para ressaltar o fato de que o texto que deve ser restaurado é ele mesmo o produto final de um desenvolvimento literário, Tov se esforça para enfatizar que esse texto pode ser diferente da linguagem do autor original:

			 

			Mesmo se as formulações originais dos próprios autores dos livros bíblicos, como as palavras dos profetas, foram preservadas, estas, paradoxalmente, seriam menos importantes para a reconstrução textual que as últimas edições do livro. Por exemplo, se o pergaminho que Jeremias ditou para seu escriba, Baruque (veja Jr 36), tivesse sido encontrado, ele seria menos relevante para a questão sob investigação que a edição final do livro contendo a reescrita feita pelo editor deuteronômico.55

			 

			Em suma, a percepção de Tov é que “os livros bíblicos em sua edição final e canônica [...] são o objetivo da crítica textual”.56 Essa é uma percepção com a qual agora Waltke declara concordar substancialmente.57

			Ulrich, por sua vez, não quer restringir o objetivo da crítica textual à estrutura massorética original dos escritos canônicos.58 Na percepção dele, o crítico textual deve almejar restaurar todas as várias “edições literárias” dos vários escritos que podem ser discernidos na evolução de ponta a ponta da Bíblia hebraica. Essa evolução se caracterizava pela “fiel transmissão ocasionalmente pontuada por saltos evolucionários para uma nova edição revisada e expandida dos livros bíblicos”.59 Os textos-tipo representados pela LXX, pelo Pentateuco Samaritano e pelo TM refletem essas edições literárias divergentes, como o fazem muitos dos outros manuscritos bíblicos de Cunrã. A edição mais antiga recuperável pode ser denominada “texto-base”, embora provavelmente também fosse fundamentado em uma edição anterior que está perdida agora. Assim, esse texto-base se torna o ponto de partida de edições subsequentes, em geral por meio da expansão.60 Ulrich discorda explicitamente de Tov:

			 

			Assim a meta da “crítica textual da Bíblia hebraica” não é um único texto. O propósito, ou função, da crítica textual é reconstruir a história dos textos que, no fim, transformam-se na coletânea bíblica tanto em seu crescimento literário quanto em sua transmissão por meio dos escribas; não é apenas julgar as variantes individuais a fim de determinar quais eram “superiores” ou “originais”. O “texto original” é um conceito que chama a atenção para outros pontos não relevantes no que diz respeito à Bíblia hebraica.61

			 

			Para Ulrich, todos os estágios do desenvolvimento dos textos bíblicos são igualmente autoritativos e canônicos. Por isso, ele discorda de Schiffman, por exemplo, a respeito da posição de 11QPsa, que o último (em concordância com Tov) considera ser uma compilação não canônica. Ulrich conclui seu artigo enfatizando a posição totalmente canônica desse manuscrito: “O 11QPsa e os outros manuscritos descritos acima devem ser considerados como formas variantes das múltiplas edições literárias dos livros bíblicos que tinham plena pretensão de ser Escritura autoritativa”.62

			Embora Tov e Ulrich discordem claramente sobre os objetivos da crítica textual do Antigo Testamento, é provável que eles não tenham percepções relevantemente distintas sobre como a evolução do texto bíblico aconteceu de fato. Eles discordam principalmente quanto à posição normativa que tem de ser acordada com o TM.

			Três projetos de larga escala da crítica do texto 

			É contra o pano de fundo do esboço precedente das discussões acadêmicas do texto do Antigo Testamento que devo mencionar os três principais projetos colaborativos que estão atualmente em andamento nesse campo de estudo.

			O primeiro é o Hebrew University Bible Project. Essa é uma edição crítica da Bíblia hebraica fundamentada no Códice de Alepo (século X). Até aqui só Isaías e Jeremias tinham sido publicados.63 Essa edição difere de várias maneiras importantes da edição academicamente padrão da Bíblia hebraica, a Biblia Hebraica Stuttgartensia.64 Ela tem quatro aparatos (para as versões antigas, os textos hebraicos do período do segundo templo, as variantes consonantais de manuscritos medievais e as diferenças na vocalização e acentuação de manuscritos medievais), não enumera as correções conjecturais e não avalia os méritos das leituras rivais. Como resultado, essa edição, quando completada, oferecerá a coleção mais confiável de variantes textuais para o trabalho independente da crítica textual disponível em qualquer edição impressa. Desde 1960, a publicação do periódico Textus, exclusivamente devotado à crítica textual da Bíblia hebraica, está associada a esse projeto. 

			Um segundo projeto é o Hebrew Old Testament Text Project, com seu Comitê de Análise Textual do Antigo Testamento Hebraico, patrocinado pelas United Bible Societies (UBS). O objetivo do projeto é produzir um comentário competente da crítica textual do Antigo Testamento para as muitas traduções patrocinadas pela UBS. Um fruto inicial desse trabalho do comitê foi a obra Preliminary and Interim Report on the Hebrew Old Testament Text Project.65 Mas uma publicação muito mais substancial é o relato final do comitê, preparado por Dominique Barthélemy, do qual agora apareceram três volumes.66 Esses volumes imensos são um monumento ao cuidadoso estudo acadêmico da crítica textual e incorporam uma abundância de informação sobre a história do texto bíblico e sua interpretação. Embora o corpo da obra seja devotado a avaliar as divergências do TM aceitas nas principais versões contemporâneas da Bíblia, também há extensos ensaios de Barthélemy sobre a história da crítica textual do Antigo Testamento e sobre todo o âmbito de testemunhos para o texto do Antigo Testamento.67 O comitê dividiu a história do texto em quatro fases: (1) a pré-história do texto, o domínio da análise literária; (2) a forma atestada mais antiga do texto; (3) o texto padrão autorizado pelos rabinos judeus depois da destruição do templo; e (4) o TM dos séculos IX e X d.C. O comitê estipulou como seu objetivo a recuperação da fase 2, em essência o texto protomassorético.

			Barthélemy, com impressionante erudição, discute centenas de correções ou emendas para o TM propostas e aceitas nos comentários e traduções modernos e acha a maioria delas falha e insatisfatória. No volume 2, das oitocentas correções ou emendas que foram examinadas, só 78 foram consideradas verossímeis, e a maioria destas não afeta materialmente o sentido.68 Em suma, esses volumes constituem uma defesa maciça do tradicional texto hebraico.

			Finalmente, um terceiro projeto colaborativo é empreendido pela United Bible Societies (UBS) como um desmembramento do trabalho do Hebrew Old Testament Text Project. Essa é uma nova edição da Biblia Hebraica, com uma lista selecionada de variantes junto com um comentário textual. Esse material está sendo preparado por uma equipe internacional de 23 estudiosos que esperam concluir seu trabalho por volta de 2002.69

			Questões teológicas

			Uma das características que se destaca do estudo acadêmico em torno do texto do Antigo Testamento no final do século XX é o fracasso dos estudiosos bíblicos em discutir as questões teológicas mais profundas levantadas pelas novas descobertas e teorias. Claro que há ocasionais exceções. Brotzman, por exemplo, apresenta uma breve discussão sobre “Textual Criticism and Inspiration” [crítica textual e inspiração] — uma discussão que Waltke chama de “colaboração única” —, mas ela consiste principalmente do argumento de que a crítica textual nos permite recuperar os manuscritos inspirados.70 Em outro lugar, o próprio Waltke observa que talvez a ideia de “manuscritos originais” tenha de ser modificada para acomodar a possibilidade de duas edições igualmente inspiradas do mesmo livro ou perícope bíblica, mas ele não aperfeiçoa esse tema.71Curiosamente, parece que muito pouco trabalho foi feito nessa direção pelos evangélicos, cuja identidade teológica está tão estreitamente ligada à noção dos manuscritos inspirados.

			Em relação a esse tópico, talvez seja útil considerar algumas das obras recentes de Barthélemy sobre a crítica da história do Antigo Testamento, em especial em relação às discussões do século XVII envolvendo J. Morin, L. Cappel e R. Simon.72 Estava em debate a noção de manuscritos inspirados em sua relação com o TM e a possibilidade de que a inspiração não estivesse restrita à obra do autor original. Embora o surgimento da crítica histórica moderna tenha alterado os termos do debate, conforme observa Barthélemy, as questões teológicas básicas em jogo não mudaram. Sugeriria que é a essas questões, junto com a reconstituição mais precisa da evolução do texto bíblico, que a disciplina da crítica textual do Antigo Testamento tem de dar mais atenção no século XXI.


			2

			O Antigo Testamento sob a luz epigráfica

			
Mark W. Chavalas e Edwin C. Hostetter*


			Síria-Mesopotâmia

			A geração passada assistiu a uma explosão de fontes epigráficas vindas da Síria e do Iraque (antiga Síria-Mesopotâmia) que lançaram luz sobre a estrutura mais abrangente do mundo do Antigo Testamento. Por causa do tamanho imenso delas, pesquisarei cronologicamente os achados epigráficos e as reavaliações mais relevantes e os que ajudam a entender mais o material do Antigo Testamento.

			Período de Uruk (c. 4000-3000 a.C.)

			A primeira evidência de escrita (na forma de escrita cuneiforme arcaica) na história humana ocorre durante o período de Uruk, denominado segundo o nome da cidade de Uruk, no sul da Mesopotâmia (a bíblica Ereque). Um novo tratamento dos textos de Uruk provocou uma reavaliação da origem e do propósito desses primeiros textos1. Mais de 5.000 tabletes e fragmentos arcaicos descartados e datados de 3100 a.C. foram encontrados em Uruk, a maioria em uma área de despejo do recinto sagrado. Esses textos foram realçados pelos textos da coleção Erlenmeyer, que lançaram luz nas primeiras práticas relatadas.2 Um resultado da avaliação supramencionada foi que alguns argumentam que a escrita não surgiu como um meio de traduzir a língua, mas como um sistema de registro de informação, desenvolvendo-se como uma consequência da exigência cada vez maior de demandas da expansão do estado e da economia. Também há uma reavaliação no entendimento da evolução da escrita. Muitos esperavam ver estágios mais primitivos de pictografias (provavelmente escritos em materiais perecíveis) por causa da uniformidade no uso e na forma de sinais particulares na escrita arcaica. Há uma série de precursores da escrita no Oriente Próximo. Muitos sítios neolíticos já no século IX a.C. costumavam fazer contagem de símbolos (normalmente chamados de sinais).3 No início do período de Uruk, os sinais foram em sua maioria descartados e passaram a ser usadas tábuas de barro impressas, logo substituídas por textos pictográficos. Mais tarde, vários dos sinais usados nos textos impressos foram representados graficamente nos textos cuneiformes arcaicos.4 Por isso, alguns argumentam que a escrita arcaica foi a solução para um problema imediato;5 por conseguinte, a escrita era o estágio seguinte no processo de registrar informação.6

			Idade do Bronze Inicial (c. 3000-2100 a.C.)

			A escrita só se tornou um meio de comunicação representando uma língua falada no terceiro milênio a.C. no sul da Mesopotâmia. Além disso, ela só foi usada com propósitos literários em meados desse período, conforme evidenciado pelas descobertas em Abu Salabikh.7 Os textos literários referentes às vitórias militares de Urnanshe de Lagash foram encontrados em Al-Hiba,8 agora conhecida como a cidade sumeriana de Lagash, e não Tell Telloh, como se pensava antes.9

			Embora haja evidência de inscrições para o período acadiano no sul da Mesopotâmia (c. 2350-2150 a.C.), a partir de Uruk, Ur e Nippur, foram encontrados poucos textos desse período fora do norte da Mesopotâmia. Os textos acadianos estão localizados na bacia do Hamrin em Tell Sleima, alguns deles, no entanto, indicam que o antigo nome do local era Awal.10 Recentemente foram encontrados mais quarenta textos em locais bem distantes destes, como em Mari, na Síria.11

			As descobertas epigráficas mais espetaculares para esse período são encontradas na Síria, que, até recentemente, acreditava-se não ter fontes escritas (em parte por causa da falta de referências na Antiguidade), em especial quando comparada com a própria Mesopotâmia. Milhares de tábuas cuneiformes são encontradas predominantemente a partir de um importante arquivo palaciano em Tell Mardikh (antiga Ebla), escritos em uma língua semítica denominada eblaíta, língua essa antes desconhecida.12 Os principais fragmentos arquivísticos descobertos em Ebla mostram a adoção maciça da escrita cuneiforme sumeriana em data bem precoce. A extensão da dependência cultural da Síria (em especial em relação à literatura) da Mesopotâmia não é um assunto simples. Muitos dos textos religiosos encontrados em Ebla têm suas contrapartes no sudeste; ainda assim, os encantamentos escritos predominantemente em eblaíta não têm paralelo atestado,13 e as características geográficas e os nomes divinos apontam para um contexto nativo sírio. Nesse período, tanto Ebla quanto à supracitada Mari (bem conhecida dos estudantes da Bíblia por causa de seus arquivos) parecem ter compartilhado um sistema de escrita, língua e calendário em comum.14 O empréstimo cultural era mais provavelmente de Mari para Ebla, e não o contrário.15

			O primeiro fragmento epigráfico estratificado na planície de Khabur, na Síria, foi encontrado recentemente em Tell Mozan (c. 2300-2200 a.C.). As escavações expuseram duas tábuas cuneiformes estratificadas datadas no fim do terceiro milênio a.C. Elas parecem ser tábuas administrativas escritas em acadiano, mas com nomes próprios hurritas, sumerianos e acadianos.16 Além disso, o período mais recente em Mozan tem grande relevância epigráfica, conforme os escavadores estabelecem que Mozan era de fato Urkish, uma capital hurrita do terceiro milênio a.C.17 Selos impressos com o nome de “Tupkish, rei de Urkish” foram encontrados junto com o nome de sua rainha e de muitos servos. A maioria dos selos impressos pertencia à rainha Uqnitum e sua equipe. Alguns até mesmo sugerem que, nessa região, talvez tenha existido uma tradição escrita hurrita equivalente à semítica de Ebla.18

			Idade do Bronze Média (c. 2100-1600 a.C.)

			Existiu uma tradição escrita privada altamente sofisticada no sul da Mesopotâmia durante os períodos de Ur III (2100-2000 a.C.) e babilônico antigo (2000-1600 a.C.). Desse modo, houve um aumento nos fragmentos epigráficos encontrados em unidades domésticas em sítios como Larsa, Isin e Mashkan-Shapir.19 Aqueles encontrados em Isin ficavam nas casas em que as tábuas eram preparadas e escritas, e os escribas eram instruídos. Além disso, mais de vinte textos econômicos foram encontrados tão distante quanto em Bahrain, no golfo Pérsico.20 Descobriu-se uma produção de tábuas de Tell al-Rimah (antiga Qattara) datadas do reinado de Shamshi-Adad.21 Mais interessante é o arquivo de Iltani, esposa do governador de Karana, que lança luz sobre a correspondência feminina.22

			Mais de cinquenta textos foram encontrados em Haradum (uma pequena cidade babilônica fronteiriça às margens do Eufrates), estendendo-se do 26.º ano de Samsuiluna (1723 a.C.) ao 18.º ou 19.º ano de Ammisaduqa (1627 a.C.).23 Eles foram encontrados em casas privadas e na residência prefeitoral e incluíam cartas, textos judiciais, textos administrativos, textos cultuais e listas de distribuição. A imagem de Haradum que eles fornecem é de uma pequena vila cercada com uma administração, anciãos e um prefeito. As cartas atestam o comércio local, o tráfego fluvial e a venda de lã, produtos agrícolas e escravos. Os dados onomásticos mostram uma população misturada, com preponderância de nomes semíticos ocidentais. Haradum foi destruída pouco depois de um século, aparentemente por nômades ou pela inundação do Eufrates.

			Também houve um aumento na atividade escrita na Síria, conforme evidenciado a partir de recentes resíduos epigráficos de Terqa e Shubat Enlil. Há um corpo de documentação epigráfica em Terqa, datável para a dita era negra entre a queda de Mari (c. 1760 a.C.) e a queda da Babilônia (c. 1595 a.C.). Nessa época, Terqa era mais provavelmente a capital do reino de Khana, no Médio Eufrates. Perto do pico original da colina, foi descoberto um grande prédio público contendo, até aqui, mais de trinta tábuas do período de Khana, forçando uma reavaliação da cronologia de Khana.24 Talvez Terqa tenha ficado sob o controle da Babilônia durante os reinados de Ammisaduqa e Samsuditana.25 O reino parece ter sido governado por diversos reis desconhecidos anteriormente com nomes hurritas, mostrando que ele passou o período seguinte (depois de 1600 a.C.) sob Mitani. Tell Leilan revela seu nome durante o período babilônico antigo: Shubat-Enlil.26 Arquivos cuneiformes associados foram encontrados em dois grandes templos.27 Por fim, foram encontrados mais de sessenta textos econômicos do reinado de Shamshi-Adad (1814-1781 a.C.) de Tell Bi’a. Um dos textos menciona a cidade de Tuttul, também o nome do sítio.28

			Idade do Bronze Final (c. 1600-1200 a.C.)

			Arquivos da Síria da Idade do Bronze Final descobertos recentemente trazem à luz como os heteus, os mitanis e os assírios proveram governo administrativo para essa região. Esses arquivos são especialmente importantes, uma vez que os principais centros sírios do período heteu (p.ex., Carquemis, Halab [Alepo] e Wassugani) não revelaram esses documentos. Tell Hadidi (antiga Azu), situada ao longo do Médio Eufrates, foi um importante centro mitani onde vários documentos legais desse período foram encontrados.29 Outra dessas influentes cidades sírias era Ugarit, cidade já bem conhecida por causa de seus arquivos que revelaram uma grande quantidade de material comparativo para estudos bíblicos. Mas recentemente, mais de trezentos textos foram descobertos em Ugarit, alguns dos quais foram encontrados na casa de uma autoridade chamada Urtenu. Os textos são principalmente documentos estatais, a maioria deles escrito em acadiano; e alguns poucos, em ugarítico. A casa de Urtenu ainda não foi totalmente escavada.30

			Discutivelmente, os recentes achados mais importantes vindos da Síria-Mesopotâmia nesse período vêm dos sítios do Médio Eufrates de Emar, que revelou quase duas mil tábuas e fragmentos da Idade do Bronze Final.31 A variedade de documentação cuneiforme em Emar inclui textos legais, cartas e textos rituais acadianos,32 bem como alguns textos medicinais e de divinização dos heteus e hurritas. Mais de quatrocentos textos rituais foram descobertos em um centro de escribas no templo M1 de Emar, e cerca da metade deles aparentemente descreve as práticas religiosas nativas de Emar não atestadas nos arquivos de Anatólia nem da Mesopotâmia.33 Os textos rituais de Emar mais relevantes são os festivais, que expõem a prática religiosa local do Médio Eufrates.34 O corpo literário de Emar (presságios, encantamentos, rituais, literatura de sabedoria etc.) parece ser tão relevante para os estudos bíblicos quanto os de Ugarit.35 Inúmeros sítios na Síria produziram recentemente informação concernente ao reinado de muitos reis do período assírio médio, em especial Salmaneser I (1273-1244 a.C.). As fontes incluem achados em Tell Fray, mais de seiscentos textos e fragmentos de Tell Sheikh Hamad e Tell Amouda, e quarenta textos datando do reinado de Tikulti-Ninurta I (1244-1208 a.C.) em Tell Chuera.36 Todos esses revelam uma complexa presença administrativa assíria na região.

			Idade do Ferro Inicial (c. 1200-600 a.C.)

			A Idade do Ferro Inicial na Síria-Mesopotâmia foi dominada principalmente pela Assíria. Na capital assíria de Nínive, escavações recentes têm descoberto inscrições da construção feita por Senaqueribe dos muros norte da cidade.37 Uma descoberta mais espetacular foi encontrada em túmulos reais em Nimrud, uma das capitais assírias.38 Foi encontrado um túmulo subterrâneo de tijolo com inscrições de Assurnasirpal II (884-859 a.C.) e de Salmaneser III (858-824 a.C.). Havia um rico sortimento de joias, brincos, lápis-lazúli, marfim, fileiras de contas e uma tampa de caixão de cerâmica. Uma biblioteca do período babilônico recente foi encontrada em Sippar (Abu Habbah) contendo principalmente tábuas literárias, com cópias de Nippur e de outros lugares. As cópias incluem uma nova inscrição histórica do rei acadiano Manishtushu e uma extensão da crônica de Weidner.39

			A Síria também revelou recentemente material textual da Idade do Ferro Inicial, do qual o mais espetacular foi a descoberta de uma grande estátua de basalto em tamanho natural em Tell Fakhariyah. Ela é única por causa de uma inscrição bilíngue na estátua, dois terços da qual está em acadiano (dialeto assírio) e um terço em aramaico antigo, tornando-a a mais antiga inscrição aramaica atestada.40

			O material epigráfico da Síria-Mesopotâmia, embora nem sempre tendo uma influência direta na Bíblia, continua a dar evidência de uma imensa tradição literária no mundo do Oriente Próximo antigo, ao qual pertenciam os escritores israelitas.

			Palestina e Egito

			Essa é uma amostra das inscrições relevantes para o entendimento da Bíblia e da antiga nação de Israel. O primeiro grupo de inscrições discutidas foi encontrado na Palestina, enquanto o segundo grupo foi descoberto no Egito. Embora o processo de seleção para a inclusão aqui tenha sido subjetivo, os resultados devem aumentar o conhecimento do leitor do pano de fundo da Bíblia.

			Epigrafia palestina

			Óstracos de Arade

			Entre 1962 e 1976, os arqueólogos encontraram em Arade óstracos em hebraico, aramaico, árabe e grego.41 Os textos hebraicos, mais bem preservados que aqueles em outras línguas, originavam-se dos séculos X ao VI a.C., mas em especial das últimas fases do período monárquico de Judá. Um grupo em particular de dezoito cartas hebraicas foram encontradas juntas e datadas por volta de 598 ou 597, provavelmente menos que uma década antes das Cartas de Laquis, bem semelhantes a elas (veja abaixo). Esse arquivo parece ter lidado principalmente com o gasto com os alimentos para os vários povos e lugares. Um óstraco recomendava com insistência o embarque de tropas para Baalate-Ber (Ramá do Sul, ou do Neguebe), em vez de suprimentos, a fim de se precaver contra a ameaça dos edomitas. Outro menciona o templo de Javé em Jerusalém. A referência é uma inscrição extremamente rara, sobrevivente dos tempos do primeiro templo. A maioria da coleção era dirigida a um tal Eliashib, talvez o oficial responsável por provisões ou até mesmo o comandante da fortaleza de Arade.

			Estela de Bete-Seã

			Tanto o faraó Seti I (1306-1290 a.C.) quanto o faraó Ramsés II (1290-1224 a.C.) instalaram estelas de basalto em Bete-Seã para comemorar suas expedições por ali.42 Seti, logo após sua ascensão ao trono, recebeu a notícia de que uma coalisão baseada em uma cidade próxima, chamada Hamat, tinha atacado Bete-Seã. O texto de um monumento declara que três brigadas derrotaram a aliança e, em apenas um dia, reafirmaram o controle egípcio em toda a Canaã. De acordo com a estela posterior de Seti, os desertores `apiru provocaram problemas no monte Yarmuta – provavelmente a cidade de Jarmute, da tribo de Issacar, no alto platô, aproximadamente onze quilômetros a norte de Bete-Seã (Js 21.29).

			A estela de Ramsés em Bete-Seã descreve em termos convencionais suas vitórias sobre os asiáticos (ou o povo de Canaã). Em seu quinto ano de reinado, houve revoltas contra seu governo de Cades, às margens do Orontes, no norte, até Asquelom no sul. Ainda assim, sua campanha conseguiu reparar a maior parte do dano e, na época em que erigiu a estela (durante o nono ano de seu reinado), já tinha protegido a região da Palestina.

			Papiro de Daliyeh

			As datas registradas no papiro variam de 375 ou 365 a 335 a.C., ou seja, nos reinados dos imperadores persas Artaxerxes II e III e de Dario III.43 Os documentos incluem empréstimos, grandes feitos, contratos e, mais frequentemente, leilão, deslocamento ou manumissões de escravos. O papiro, de acordo com sua própria informação, foi redigido na cidade de Samaria. Na caverna, no deserto perto do uádi ed-Daliyeh, e, associado diretamente com esses papéis privados, foram encontrados os restos de esqueletos de cerca de duzentos homens, mulheres e crianças que parecem ter todos morrido ao mesmo tempo. Isso sugere que um grande grupo de famílias aristocráticas de Samaria morreu junto como refugiados logo após a chegada de Alexandre, o Grande, em 332.

			A atestação no papiro de diversos nomes de autoridades públicas permite uma apresentação correta das famílias governantes samaritanas, notavelmente os descendentes de Neemias que enfrentaram seu adversário Sambalate no século V (Ne 2; 4; 6). A julgar pelos nomes mencionados nas transações de escravos, podemos concluir que o principal grupo da população era javista. Não obstante, até mesmo os escravos judeus eram vendidos para sempre, sem estipulações quanto à libertação – uma violação direta das regulamentações como as encontradas em Êx 21.2 e Dt 15.12.

			Textos de Deir `Alla

			Um terremoto danificou a inscrição do século VIII a.C. encontrado em Deir `Alla, na Transjordânia.44 A partir dos fragmentos, os escavadores conseguiram reunir dois grandes grupos ou combinações, além de grupos menores e peças avulsas. A primeira combinação conectada de fragmentos de gesso de cal identifica a si mesma como o livro do vidente Balaão, filho de Beor. Os deuses o visitaram uma noite em sonho. No dia seguinte, Balaão, enquanto jejuava e chorava, relacionou sua visão com a reunião do conselho divino. (Observe Sl 82.1 para o tema de uma reunião divina – também vista por um vidente em 1Rs 22.19.) O conselho tinha decretado uma terrível catástrofe, aparentemente envolvendo o mergulhar do planeta em trevas e a destruição de toda vida ali existente.

			A vinda dos deuses à noite com uma mensagem que depois o profeta registrava de manhã nos lembra a convocação de Balaão em Nm 22. Ali ele também é apresentado como um profeta não israelita que os hebreus encontraram quando acamparam apenas quarenta quilômetros a sul de Tell Deir `Alla. Tanto as histórias bíblicas quanto as extrabíblicas usam o epíteto divino “Shaddai”, que as versões costumam traduzir por “Todo-Poderoso” ou “Altíssimo” (veja, p.ex., Nm 24.4,16). O título “Shaddai”, possivelmente com o sentido “um da montanha”, aplicado aos principais deuses, os que tomam decisão, provavelmente porque esses deuses governantes, na tradição cananeia, reuniam-se em uma montanha ou monte, muito parecido com os deuses no Olimpo da mitologia grega. Os patriarcas conheciam a deidade abraâmica como Shaddai antes de aprender o nome Yahweh (“Senhor”, Êx 6.3).

			Óstraco de Horvat Uza

			Dezessetes óstracos – todos exceto um em hebraico – fora recuperados em 1983 durante o segundo período de escavações na fortaleza de Horvat Uza.45 Uma carta recuperada, cuja língua e escrita eram edomitas, contém seis linhas de texto. Estas parecem se referir à distribuição de uma quantidade de gêneros alimentícios ou ao reembolso de um empréstimo de grão. A saudação pergunta pela saúde do destinatário e o abençoa por meio de Qaus, o principal deus de Edom.

			Esse, o único texto edomita conhecido de narrativa ou discurso, datado do início do século VI a.C. Uma vez que Judá controlava Horvat Uza no século VII, o óstraco sugere que os edomitas capturaram a fortaleza pouco antes de sua conquista pela Babilônia. Eis aqui uma importante evidência para os primeiros estágios da incursão edomita em Judá, um processo que no fim levou ao estabelecimento nesse local de uma província chamada Idumeia (denominação derivada do termo Edom). 

			Pergaminhos de Ketef Hinnom

			Nas câmaras de uma tumba de uma caverna em uma colina rochosa com vista panorâmica para o leste do vale de Hinom de Jerusalém foram descobertos, em 1979, dois pequenos pergaminhos feitos de folha de prata.46 Cerca de vinte linhas foram gravadas na superfície dos dois pergaminhos. Essas belas estampas pertencem ao fim do século VII a.C. ou ao começo do VI. Os cilindros de folhas enroladas eram presumivelmente usados ao redor do pescoço, como amuletos, amarrados com fios passando pelos espaço circular no centro. 

			Parte do texto em cada placa coincide muitíssimo com uma forma abreviada da dita bênção aarônica registrada em Nm 6.24-26. A Bíblia instruiu os sacerdotes de Israel a abençoar o povo com essas palavras (vv. 22-23,27). As placas, conforme os registros de inscrições, parecem ser a mais antiga citação de uma passagem escritural já encontrada até o momento. De modo inverso, a inscrição podia ser considerada uma precursora do que no fim alcançou sua forma definitiva em Números. De qualquer modo, nenhuma evidência anterior do nome divino completo “Yahweh” aparece em alguma inscrição de Jerusalém. 

			Inscrições de Khirbet el-Qôm

			Em Khirbet el-Qôm encontra-se uma das mais longas inscrições hebraicas de túmulo já descobertas do período do Antigo Testamento.47 A inscrição data a segunda metade do século VIII a.C. O proprietário da câmara de sepultamento, Urias, foi declarado abençoado aparentemente porque foi libertado de seus inimigos por Aserá de Javé. A Escritura também menciona essa importante deusa, embora o termo Asherah (Aserá) ali designe com mais frequência uma árvore (ou poste) sagrada usada na adoração. Provavelmente o objeto de ritual conhecido como Aserá tinha algo que ver com a deidade conhecida como Aserá. Várias deusas da região ao redor da antiga Israel eram personificações da presença cultual de importantes deuses, de quem elas eram frequentemente consortes. Podemos supor que a Aserá de Javé era sua disponibilidade e acessibilidade – o criador visível, ou a forma concreta, representado pelo objeto de madeira – em um local de adoração. A Aserá de Javé, portanto, era personificada, idolatrada e vista como consorte dele.

			Só em 1994 os estudiosos vieram a ter conhecimento da chamada inscrição do lapidário de el-Qôm: “Abençoado seja seu lapidário! Que ele possa pôr pessoas idosas para descansar nisso!”48 Aparentemente a expressão tradicional desejava que o lapidário, que preparava os sepulcros para que fossem ocupados, pudesse pôr as pessoas para descansar em sua velhice – não em sua meninice nem na juventude.

			Fragmentos de Kuntillet `Ajrud

			As escavações arqueológicas em 1975-76 em Kuntillet `Ajrud, presumivelmente um centro de culto, embora possivelmente uma hospedaria para as caravanas, transmitiu umas poucas inscrições em hebraico oriundas do fim do século IX e início do VIII a.C.49

			Uma inscrição a tinta de duas linhas, que se desprendeu do reboco de uma parede, invocava Javé de Temã (ou Javé da região sul). Era assim a saudação de um dos dois grandes vasos de cerâmica – vaso de cerâmica para armazenamento – encontrados quebrados. A bênção subsequente no jarro: “Que ele possa abençoá-lo e guardá-lo”, exibe um paralelo impressionante com a bênção sacerdotal de Nm 6.24. O outro vaso grande de cerâmica invocava Javé de Samaria. Evidentemente o Deus dos hebreus tinha várias manifestações sob as quais ele podia ser adorado. Javé de Temã era a forma reverenciada localmente em Kuntillet `Ajrud, ao passo que Javé de Samaria era a forma reverenciada na capital de Israel. Isso se compara com a forma como podemos hoje distinguir entre Maria de Lourdes e Maria de Fátima sem, contudo, sugerir que há duas mulheres chamadas Maria. Além disso, ambos os vasos se referem à Aserá de Javé (veja a seção “Inscrições de Khirbet el-Qôm”, acima).

			Cartas de Laquis

			A língua escrita nesses cacos de louça de Laquis refletiam o hebraico popular falado em Judá durante o começo do século VI a.C.50 Eles pertencem ao período final da sobrevivência do país, antes da destruição de cidades como Laquis, Jerusalém e Azeca (cf. Jr 34.7) pelo exército babilônico em 586. Embora os estudiosos tenham suposto durante muito tempo que os escritos datavam desse ano, eles datam mais razoavelmente de 589. Os óstracos revelam a libertação dos habitantes de Judá tanto para entrar quanto para sair do reino, de modo que poderia parecer que os babilônios ainda não tinham invadido. A correspondência na época da guerra foi presumivelmente escrita entre a recusa de Zedequias em pagar tributo e a chegada de Nabucodonosor para retaliar essa recusa.

			Um inferior (citado apenas uma vez, Hoshaiah) dirigiu as cartas a um superior (citado três vezes, Jaush). O último provavelmente comandava a própria tropa de Laquis, enquanto Hoshaiah estava no comando de um posto avançado sob a jurisdição de Jaush. O óstraco n.º 3 informava a respeito das atividades de uma expedição que obrigou um contingente das tropas de Hoshaiah a acompanhá-la até o Egito. Sabe-se que Judá, por volta dessa época, tentou buscar a ajuda egípcia (p.ex., Ez 17.15).

			Pedra Moabita

			Entre as ruínas antigas de Dhiban (escritural Dibom) há uma estela de basalto negro tombada para a frente, contendo 34 linhas de inscrição escrita na língua de Moabe de por volta de 840 ou 830 a.C.51 O rei moabita Mesa autorizou o levantamento da pedra para exaltar suas realizações: ele tinha libertado seu país do controle da vizinha Israel e tinha empreendido – em parte com o trabalho escravo israelita – vários projetos de construção. A Bíblia também relata o conflito entre Moabe e Israel nessa época (2Rs 3).

			No relato de Mesa encontramos um par de paralelos intrigantes com o Antigo Testamento em geral. Primeiro, da mesma forma como Javé fica irado com o povo de Israel, abandona-os, humilha-os ao entregá-los para seus adversários, e, por fim, depois de uma mudança na atitude da deidade, salva-os, também Quemos faz o mesmo com o povo de Moabe. Segundo, Mesa, sob a aparente orientação de seu deus nacional, implementou o “banimento” e massacrou ritualmente as pessoas conquistadas de diversas cidades em honra de Quemos – muito semelhante à prática hebraica da guerra santa em honra de Javé.

			Tigelas da planície de Sarom

			Cinco tigelas de bronze vieram à luz no sítio de Eliachin, um assentamento moderno logo a sul de Hadera (ou Hedera).52 As gravações (em aramaico, exceto por uma em fenício) datam tanto para o século VI quanto para o V a.C., no início do período persa. As tigelas eram ofertas dedicadas no santuário de um grupo interessante de deuses denominado Ashtars, cujo culto parece ter florescido na planície de Sarom. Duas das tigelas foram doadas em gratidão pelos Ashtars terem salvado ou poupado a vida do doador.

			A Pedra Moabita, do rei Mesa, incorporava uma referência enigmática ao deus semítico ocidental Ashtar. Meio milênio antes, o nome da deidade surgiu como Ashtar na literatura mitológica da cidade costeira síria de Ugarit. A forma feminina correspondendo a Ashtar é Ashtart ou Astarte (a Astarote da Escritura), uma deusa fenícia/cananeia muito conhecida. Seu equivalente mesopotâmico é a deusa Ishtar.

			Óstracos de Samaria

			Encontraram-se vários recibos de entrega para cântaros de vinho de qualidade e óleo fino embarcados para o palácio de Samaria.53 A maioria apresenta data do 9.º, 10.º ou 15.º ano do reinado de um rei israelita não especificado. O número se ajusta melhor com a década de 770 a.C. sob Jeroboão II, a menos que grande parte do corpus fosse dividida – parte pertencendo à década de 790 sob o pai de Jeroboão, Jeoás, e parte à década de 770.

			O óstraco registrava o lugar de origem da mercadoria e, assim, apontava a localização geográfica para os distritos de clãs na área reservada à tribo de Manassés. Os lugares estão localizados em um grupo em torno da cidade capital, a distâncias de menos de 19 quilômetros. Os nomes pessoais formados com um elemento de Baal ocorrem adjacentes a outros formados com um elemento de Javé. Isso pode ou não sugerir uma população religiosa misturada. Os nomes dados por Saul a seus filhos Isbosete e Jônatas ilustram como os hebreus incorporavam tanto elementos de Baal quanto de Javé em seus nomes (2Sm 4.1,4). Além disso, Os 2.16 sugere que possivelmente até meados ou final do século VIII seria aceitável um crente se chamar Javé “Baal”.

			Inscrição do túnel de Siloé

			Seis linhas foram entalhadas em uma parede perto da boca de um túnel que desembocava em um reservatório de Jerusalém.54 A língua é o hebraico clássico, fortemente reminiscente da prosa padrão do Antigo Testamento. O túnel trazia água da antiga principal fonte de água de Jerusalém, a fonte Giom no vale do Cedrom, para o tanque de Siloé no extremo mais baixo do vale do Tiropeon e para dentro da cidade murada. A inscrição descreve as emocionantes fases finais da construção do túnel e celebra o sucesso de uma proeza da engenharia. Dois grupos, começando nos extremos opostos, cavaram no subterrâneo, um em direção do outro, ao longo aproximadamente de uma linha norte-sul e se encontraram a meio caminho.

			Há pouca dúvida de que a autoridade que iniciou o projeto foi o rei Ezequias, de Judá, e que a inscrição foi escrita pouco antes de 701 a.C. Uma contestação recente e vigorosa contra esse consenso tem sido cuidadosamente refutada por uma multidão de estudiosos. Presume-se que Ezequias empreendeu o esforço de escavação a fim de se preparar para um antecipado cerco por parte do rei assírio Senaqueribe (veja 2Cr 32.2-4,30; 2Rs 20.20). Séculos mais tarde, Eclesiástico 48.17b rememorou a realização: “Ezequias fortificou a sua cidade e conduziu a água para o seu centro. Com ferro cavou a rocha e construiu cisternas” (BJ).

			Estela de Tel Dan

			Em 1993 e 1994 foram encontradas três peças de basalto que constituem os fragmentos quebrados de um monumento gravado.55 Não conseguimos reconstruir uma tradução contínua da estela aramaica, mas o suficiente sobreviveu para dar uma ideia geral de seu conteúdo. Esse experiente escultor de meados do século IX a.C. descreve uma incursão israelita na terra do protagonista, que nesse ponto se tornou rei. Ele, a seguir, conseguiu repelir a invasão com a ajuda de seu deus Hadade. O texto se refere ao monarca de Israel e ao de Judá, Jorão e Acazias, respectivamente – e, ainda mais relevante, chama a dinastia de Judá de a “casa de Davi”. Alguns estudiosos negam que os três fragmentos pertençam um ao outro ou até mesmo que mencionam a casa de Davi. A despeito dessas disputas, a evidência em apoio a ambas as proposições positivas parecem bem claras.

			O indivíduo arameu que deixou a estela em Dan era com toda probabilidade o governador damasceno Hazael. O monumento presumivelmente alude aos eventos registrados em 2Rs 8.28-29. Depois de Jorão ser ferido em uma batalha contra as tropas de Hazael no posto avançado israelita de Ramote-Gileade no platô transjordânio, o rei de Israel viajou para convalescer na cidade de Jezreel aos pés do monte Gilboa. O rei Acazias, de Judá, que tinha lutado lado a lado com ele contra os arameus, juntou-se a ele nesse local.

			Frasco de Tell Siran

			Em 1972, os estudantes fizeram escavações em um sítio arqueológico muitíssimo corroído pela erosão no campus da Universidade da Jordânia, nove quilômetros a noroeste de Amã.56 Os materiais da Idade do Ferro desenterrados incluíam um frasco metálico com inscrição, moldado a partir de uma mistura de cobre, chumbo e estanho. O recipiente continha substâncias vegetais, principalmente grãos de trigo e cevada, selados no interior dele com uma tampa de metal segura por um pino correndo ao longo de toda a extensão do frasco. No exterior, esse pequeno frasco de bronze tem uma inscrição completa e bem legível datando de aproximadamente 600 a.C. O principal valor do texto está nos dados que fornece sobre a língua e a história amonitas. Contudo, a informação histórica é obscura. Não temos certeza se um dos dois Aminadabe citados era o governador que o imperador neoassírio Assurbanipal encontrou na primeira metade do século VII ou se os dois Aminadabes citados no frasco eram os descendentes do supramencionado e homônimos, da segunda metade do século.

			Óstraco de Yavneh-Yam

			Essa petição legal foi escrita 14 quilômetros a sul de Jope durante as últimas décadas do século VII a.C.57 A fortaleza em que o óstraco foi encontrado parece ter mobiliado um gabinete possivelmente para um governador real que governou a região circundante e também era responsável pela justiça. Um trabalhador agrícola enviou um pedido de restituição a esse governador de distrito. A roupa do queixoso, com base em sua falha de realizar sua quota diária de grão colhido, foi confiscada por um supervisor chamado Hoshaiah. O ceifeiro alegou que cumpriu de fato a quota – algo que seus colaboradores podiam testificar. Por conseguinte, ele pediu ao governador que obrigasse a devolução de seu manto injustamente confiscado. Talvez o documento aluda a Êx 22.26-27 (22.25-26 TM) e a Dt 24.12-13, em que os credores eram obrigados a devolver antes do anoitecer uma roupa pega como garantia. Embora o ato de Hoshaiah não seja precisamente compatível com a situação, ele claramente transgrediu o espírito da lei de Deus.

			Epigrafia egípcia

			Cartas de Amarna

			Tell el-Amarna é o nome moderno do antigo sítio Aquetaton.58 Amenotepe IV (depois chamado de Aquenáton) instituiu Aquetaton como a capital do Egito sob ele e seus sucessores imediatos. Durante o segundo terço do século XIV a.C., Aquenáton, junto com Amenotepe III antes dele e Tutancâmon depois dele, continuou uma extensa correspondência internacional. Algumas das Cartas de Amarna foram enviadas pelos governantes de outras grandes potências – Assíria, Babilônia, Hatti, Mitani – que escreviam para os reis egípcios como iguais. No entanto, a maioria das tábuas de argila vieram de vassalos do Egito em Canaã e na Síria. Algumas poucas cartas são na verdade cópias dessas remetidas pelos faraós para seus governadores vassalos ou para os monarcas de estados mais distantes. As Cartas de Amarna, pelo fato de que as peculiaridades de linguagem na correspondência enviada para a corte egípcia refletia com frequência a fala local da região do remetente, têm interesse especial para os linguistas no estudo do período. Os lapsos dos escribas cananeus em particular nos têm ensinado a respeito da pré-história da língua hebraica posterior, intimamente relacionada aos dialetos nativos deles.

			As mensagens entre soberanos iguais giravam em grande parte em torno da troca de embaixadores e dos presentes caros, mas de vez em quando se referiam ao casamento de uma princesa estrangeira com um faraó. As cartas síriopalestinas descrevem as vicissitudes de cidades, como Gezer, Siquém, Hazor, Asquelom, Gaza, Laquis, Jerusalém, Reobe, Megido, Taanaque e Aco, na era pré-israelita. Essas mensagens indicam um tempo de inquietação, intriga e rixa entre essas cidades. Por exemplo, Labayu, de Siquém, e seus filhos formaram uma forte coalisão para expandir seu território nas colinas centrais. Biridiya, de Megido, apoiado pelas autoridades egípcias, formou uma contracoalisão e acabou com a ofensiva de Siquém. Entrementes, Abdi-Heba, de Jerusalém, tinha “advertido” o faraó que o tributo enviado ao Egito provavelmente não chegaria por causa de uma emboscada planejada por Labayu e Milkilu, de Gezer. De qualquer forma talvez essa queixa fosse um estratagema, pois, em outra carta, Suwardata, de Hebrom, caracterizava Abdi-Heba como um tratante.

			Livro dos Mortos

			O Livro dos Mortos é uma compilação elaborada de feitiços mágicos destinados a realizar a ressurreição de uma pessoa morta e a fornecer segurança contra os perigos na vida após a morte.59 A compilação reflete atos rituais realizados durante a mumificação e o sepultamento e depois destes. Os feitiços escritos, em geral escritos em pergaminhos de papiro, eram enterrados com o morto. As fórmulas abundavam para que os mortos recebessem presentes de bebida, alimento e ar fresco e para defendê-los dos crocodilos e monstros que povoavam o mundo dos mortos.

			O Livro dos Mortos, no começo do Império Novo, ainda era um processo em formação. O livro, de início muitíssimo projetado sobre materiais tradicionais, foi o sucessor direto dos textos do túmulo do Império Médio, que por sua vez descendiam dos textos da pirâmide do Império Antigo. A coleção alcançou seu formato mais definitivo e mais estritamente canonizado no período saite (26.ª dinastia, 664-525 a.C.), quando todos seus aproximadamente duzentos feitiços foram postos em uma sequência estipulada com “capítulos”. Qualquer pessoa podia comprar uma cópia produzida em massa, era apenas necessário inserir o nome do proprietário em potencial no pergaminho já feito.

			Parece que a maioria dos egípcios antigos se apegava à esperança de um pós-vida corpóreo e à confiança na mágica como o meio para alcançá-la. Ainda assim, o Livro dos Mortos exigia que a pessoa morta, ao atingir o Corredor das Duas Verdades, declarasse inocência diante de Osíris e de outras deidades reunidas ali. O ser humano morto, em uma chamada confissão negativa, tinha de fazer uma recitação longa e convencional dos pecados não cometidos a fim de passar no julgamento dos deuses.

			Portal de Bubastite

			Essa inscrição hieroglífica enumera principalmente lugares conquistados por Shoshenk I (945-924 a.C.) na Palestina.60 A maioria dos estudiosos acredita que a campanha diz respeito ao que 1Rs 14.25-26 e 2Cr 12.2-9 mencionam como uma invasão de “Sisaque”. A Bíblia fala de fato sobre uma invasão só das cidades fortificadas de Judá. Na verdade, julgando a partir da lista do Portal de Bubastite, parece que Jerusalém era o principal alvo inicial de Shoshenk. Seu exército, no caminho, marchou através de Gaza em direção a Gezer e, depois, para Aijalom e Gibeão – onde presumivelmente o rei Roboão, de Judá, pagou o pesado tributo a Sisaque. Esse ato de submissão, evidentemente, persuadiu o faraó a poupar o reino do sul e a seguir em direção ao norte. Muitas cidades proeminentes do Reino de Israel de Jeroboão foram enumeradas no portal, enquanto poucas das principais cidades de Judá foram mencionadas. Ficamos com a especulação da razão por que Shoshenk atacou tão rapidamente seu antigo protegido Jeroboão que, antes, fugira para o Egito após liderar uma rebelião malograda contra Salomão.

			Papiros de Elefantina

			Durante o século V a.C., a ilha de Elefantina, no rio Nilo, abrigou uma colônia militar judaica a serviço da ocupação persa para guardar a ilha contra invasões do sul.61 Os arquivos dessa colônia contêm em sua maior parte contratos e cartas aramaicos, que lançaram importante luz sobre as práticas e costumes deles.

			O dito papiro de Páscoa, de um certo Hananias, instruía o líder da colônia, Jedaniah, sobre a observância precisa da Páscoa ou da Festa dos Pães Asmos. (Talvez deveríamos identificar Hananias com Hanani, irmão do Neemias escritural.) Mas só podemos supor se a carta foi enviada, por exemplo, para estabelecer uma data fixa para a Festa dos Pães Asmos ou para alinhar as cerimônias da Páscoa de Elefantina com as de Jerusalém. O motivo não pode ser apresentar a celebração da Páscoa para Elefantina, uma vez que diversos óstracos datando de meio século antes mencionavam essa festa.

			Em Elefantina, os membros da colônia tinham construído um templo em homenagem a Yahu (uma forma abreviada de Yahweh) sob os faraós egípcios, antes de o conquistador persa Cambises entrar no Egito, em 525. Esse templo foi destruído por volta de 410. Uma das cartas em papiro dirigida ao governador da Judeia (com uma cópia para os filhos do governador de Samaria) pede permissão para reconstruir o templo e reinstituir o sacrifício.

			Textos de execração 

			O estado egípcio praticava a execração formal de pessoas consideradas indesejáveis e que ficavam fora do controle egípcio direto.62 O rito envolvia simbolizar o inimigo em uma representação em argila, pedra ou madeira (quer gravado quer não gravado) ou escrever o nome do inimigo em um vaso de cerâmica. A seguir, uma fórmula de maldição era proferida; e o objeto, esmagado de propósito. Uma importante coleção de tigelas data de meados ou fim da 12.ª dinastia (1991-1783 a.C.) sob Sesóstris III ou Amenemés III e IV. Um relevante lote de estatuetas de argila data de cerca de uma geração ou duas depois das tigelas, ou seja, no fim da 12.ª dinastia ou no começo da 13.ª (1783-c. 1640).

			Dois ou três nomes pessoais são associados com frequência com o mesmo nome de lugar encontrado nas tigelas. Por contraste, as estatuetas quase invariavelmente registram um líder por lugar. Argumenta-se que as tigelas indicam um estágio social quando cada distrito individual era dividido entre um número de líderes de clãs em uma condição não organizada formalmente, enquanto as estatuetas revelam um cenário em que cada cidade individual era emparelhada com um único príncipe em uma situação de urbanização cada vez maior. Isso poderia refletir uma transição, na Idade do Bronze Média, em Canaã e na Síria, de uma população levando basicamente uma existência nômade ou vivendo em vilas não muradas para uma população começando a se agrupar em cidades bem definidas.

			Estela de Merneptá

			Em 1220 a.C., um exército de líbios marchou para o delta do Egito vindo do deserto ao oeste.63 O faraó egípcio Merneptá atacou e derrotou o inimigo e expulsou-os de seu país. Para comemorar esse feito, ele ordenou a composição de um poema de vitória. As duas linhas finais do texto em hieroglífico descreve o que parece ser uma batalha separada contra os inimigos asiáticos ocidentais, incluindo Israel. A referência a Israel é a única ocorrência do nome na literatura egípcia e é a mais antiga menção conhecida de alguma fonte do Oriente Próximo antigo. O nome “Israel” aqui precede um determinativo composto que descreve um povo estrangeiro. (Os determinativos eram acrescentados às palavras para indicar a classe ou categoria à qual pertenciam.) Esse escrito sugere que Israel, no final do século XIII, tinha desenvolvido uma identidade específica como povo, mas talvez não tivesse ainda se tornado um estado ou entidade política fixa.

			Inscrições dos povos do mar

			O grupo de pessoas designado como “povos do mar” pelos historiadores modernos parece ter vindo originalmente das ilhas do Egeu e também de Anatólia.64 As pessoas desse grupo levavam a vida de piratas, fazendo ataques rápidos e pilhando as cidades costeiras; ou viviam como mercenários, servindo nos conflitos armados da região. Dois registros distintos se referem a um encontro entre Ramsés III e os povos do mar durante o primeiro quarto do século XII a.C. O relato de seu oitavo ano de reinado descrevia o avanço em direção ao seu reino por uma aliança formada pelos povos do mar – uma confederação de filisteus, tjeker, sículos, denyen e weshesh. Ele se vangloriava de parar e derrotar essa coalisão e de expulsá-la das fronteiras egípcias. O segundo registro foi encontrado em um epílogo histórico de um documento composto pouco depois da morte de Ramsés para relatar suas boas ações e realizações. Uma porção desse papiro recita a vitória dele sobre os povos do mar: denyen, tjeker, filisteus, sardanos e weshesh.

			Pedra de Shabaka

			Essa pedra foi inscrita em aproximadamente 710 a.C. a pedido do rei Shabaka do Egito da 25.ª dinastia ou dinastia cuchita.65 Uma passagem introdutória alega que Shabaka teve a obra copiada de um manuscrito muito anterior, originalmente escrito em alguns materiais perecíveis, como couro, papiro ou madeira e que, por conseguinte, fora agora “comido por vermes”. Os egiptólogos se dividem quanto à data da composição como autêntica do Reino Antigo ou da dinastia XXV.

			Em todo caso, o texto promove a nova, ou renovada, posição de Mênfis como capital egípcia e a supremacia de sua deidade patrona Ptah, como o criador cósmico. É concedida prioridade a Ptah sobre o deus sol Ra, que, de acordo com as tradições anteriores, criou o mundo. Embora o antigo Egito, em geral, descreva a criação em termos físicos – em especial no modelo de procriação sexual – Ptah aqui cria sozinho e por intermédio de seus pensamentos e palavras. Os estudiosos comparam o método com aquele atribuído ao Deus de Israel em Gn 1.

			Conto dos Dois Irmãos

			O papiro contendo essa história foi escrito durante o final da Dinastia XIX (1307-1196 a.C.), embora pelo menos o cerne da história tenha mais de um milênio.66 Ela carrega uma semelhança incrível com o episódio bíblico de José com a esposa de Potifar em Gn 39. A primeira metade da história encontra Bata vivendo na casa de seu irmão mais velho, Anubis. Certo dia, o jovem Bata, um pastor, ajudou Anubis, um fazendeiro, a semear os campos desse último. Quando Anubis manda Bata de volta para casa a fim de pegar mais sementes, a esposa do fazendeiro tentou em vão seduzir o irmão mais moço. Ela, sentindo-se rejeitada, caluniou-o naquela noite diante do marido. Anubis ficou com raiva, e Bata foi forçado a fugir. No entanto, logo a verdade veio à tona, e os irmãos se reconciliaram. Na segunda parte da história, o faraó transforma Bata em príncipe coroado de todo o Egito.
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			O Antigo Testamento sob a luz arqueológica

			
Mark W. Chavalas e Murray R. Adamthwaite*


			Síria-Mesopotâmia

			A geração passada de pesquisa arqueológica na Síria e no Iraque (antiga Síria-Mesopotâmia) forneceu muita informação de pano de fundo para avançar nosso conhecimento da história, da religião e da cultura do Antigo Testamento.

			Com o começo da Guerra do Golfo, no entanto, a pesquisa arqueológica no Iraque foi interrompida: os sítios arqueológicos foram bombardeados; os museus, saqueados; milhares de artefatos, roubados; e as escavações clandestinas proliferaram. Além disso, a condição social do Iraque hoje não permite o reinício do trabalho em pouco tempo. Isso fez com que os estudiosos do antigo Iraque fossem para outras áreas de trabalho mais rentáveis (p.ex., Turquia, Chipre ou Síria) ou fizessem uma pausa para refletir sobre os últimos anos de pesquisa arqueológica no Iraque. Nos anos imediatamente precedentes à guerra, houve uma mudança na ênfase da pesquisa no Iraque. Enquanto muitos projetos de longo termo continuaram, outros foram começados ou retomados em Warka, Abu Salabikh, Isin, Larsa, Nínive, Nimrud, Kar Tukulti-Ninurta, Kish, Jemdet Nasr e Nippur.1 A State Antiquities Organization, por causa da iminente obstrução dos projetos no Iraque, montou uma imensa campanha de operações de resgate em várias regiões desse país, incluindo a bacia do Hamrin, o projeto Haditha Dam e a região de Eski Mosul Dam (agora chamada Saddam Dam Salvage Project).2

			A situação na Síria é muitíssimo diferente. A Síria, comparada com o Iraque, só passou a receber muita investigação arqueológica na geração passada. Agora, no entanto, há mais de sessenta expedições arqueológicas na Síria, a maioria das quais está interessada em períodos que lançaram luz sobre o Antigo Testamento.3

			A última geração de pesquisa na Síria, como no Iraque, testemunha inúmeros projetos de salvamento em áreas ameaçadas pela construção de barragens modernas e outros projetos de desenvolvimento, bem como de inúmeros projetos importantes que têm revolucionado nosso entendimento da região. O projeto da barragem de Tishreen sondou muitos sítios, coletou informações ambientais e escolheu alguns sítios específicos para fazer as operações de salvamento. Uma vez que mais de 24 sítios na bacia de Khabur no norte da Síria estão em risco por causa das barragens, o governo sírio reuniu uma equipe internacional para estudar o cenário ambiental das planícies de Khabur.

			Embora elas sejam separadas por causa da política moderna de afiliação, de agora em diante, combinarei o tratamento da pesquisa arqueológica da Síria e do Iraque. Essa pesquisa não é completa, mas enfatiza o trabalho arqueológico de importância e relevância particulares para o desenvolvimento de um maior entendimento do contexto do mundo bíblico. Cada período cronológico será tratado separadamente, começando com o período Neolítico e terminando com a Idade do Ferro.

			Período Neolítico (c. 8000-4000 a.C.)

			A pesquisa arqueológica na geração passada mostra que a civilização do período Neolítico inicial no Oriente Próximo (antes do período de Halaf, c. 5200 a.C.) era muito mais difundida do que se pensava anteriormente. Ela não só prosperou no Levante, mas a partir de uma série de descobertas casuais e operações de salvamento, existem agora evidências maciças de material cultural difundido e uniforme (em termos de cerâmica e pedras) da costa mediterrânea até o leste da Síria e o norte do Iraque. Uma equipe soviética investiga a região de Sinjar (cerca de 60 quilômetros a norte de Mosul, no norte do Iraque), principalmente no sítio de Maghzaliyah, encontrando lâminas obsidianas e outros materiais culturais diferentes de todos os outros encontrados no Iraque.4 Mas esse não é um caso isolado, uma vez que há um grande número de equipes internacionais na região do Projeto da Barragem de Eski Mosul, encontrando material semelhante ao do período natufiano a sul do Levante.5 Muitos dos sítios escavados recentemente na região de Sinjar, em particular, e a norte do Iraque, em geral, mostraram novas evidências para o início da agricultura e a transição para a vida sedentária. Isso também é evidenciado nos sítios de Umm Dabagiyah e de Tell es-Sawwan.6 A Síria também representou uma força cultural relevante no período Neolítico pré-histórico com importantes centros de ocupação nas regiões de Khabur e Balikh, ambas as quais são pesquisadas sistematicamente, mostrando evidências de camadas neolíticas em Tell Abu Hureyra, Tell Mureybit e Tell Aswad, entre outras.7 O projeto da bacia do Khabur, em particular, encontrou inovações na tecnologia agrícola, desde o desenvolvimento de novos cereais e rebanhos ao uso do arado de tração animal e novas técnicas de estocagem.

			O período de Halaf (c. 5200-4800 a.C.) também é mais bem entendido por causa da última geração de trabalho na Síria-Mesopotâmia. Por causa do trabalho nos montículos com material de interesse para a arqueologia de Yarim Tepe, percebemos agora o que parece ser uma repentina propagação dos materiais culturais de Halaf no norte da Síria, Iraque e sul da Turquia, muito parecidos com os de períodos precedentes.8 Uma pesquisa recente no vale alto do Balikh, na Síria, revela um número de pequenos sítios do período de Halaf (mas só alguns assentamentos maiores permanentes, p.ex., Tell Sabi Abyad) que ajudaram a aumentar nosso entendimento das origens da cultura de Halaf.9 Os brazões – os primeiros da Síria –, antes considerados originários do fim do período de Ubaid, foram encontrados em Sabi Abyad. Alguns pequenos sítios (como Khirbet Garsour) também são estudados no norte de Jezira, no Iraque.10 As culturas de Halaf devem ter usado métodos de administração e agricultura que não incluíam muitos grandes assentamentos.11 Hoje há muitas teorias de que o período de Halaf não foi uma intrusão, mas uma parte integral do Oriente Próximo.

			A porção sul do Iraque foi até recentemente considerada uma das últimas a aderir à vida sedentária, uma vez que não se conhecia nenhum assentamento permanente antes do período de Ubaid (c. 5000 a.C.), em Eridu. Mas a pesquisa em sítios arqueológicos em vilas como Tell el-`Ouelli (a cerca de três quilômetros de Larsa) fez com que a origem de assentamentos permanentes no sul passasse a ser considerada mais remota do que se supunha anteriormente. De acordo com os escavadores, esse pequeno sítio revelou uma sociedade aparentemente igualitária e com pouco comércio exterior.12 `Ouelli exibe uma agricultura e técnicas de irrigação completamente desenvolvidas sem antecedentes locais. Além disso, o lençol de água em `Ouelli não permitiu que os escavadores descobrissem os níveis mais antigos do sítio. O trabalho em `Ouelli mostra que o subsequente período de Ubaid não existiu sem precedente, mas era uma continuação lógica desse material cultural anterior. Sabemos agora que a cultura Ubaid do sul do Iraque foi a primeira a se expandir para o norte e para a região síria do Eufrates.13 Vários sítios sírios, como Tell Brak, Tell Leilan, Tell Hammam al-Turkman, Zaidan, Carquemis, Samsat, vários dos montículos com material de interesse para a arqueologia na planície de Antioquia e Hama, todos eles têm fragmentos de materiais do período de Ubaid. Na verdade, uma sequência inteira de cerâmica do período de Halaf ao de Ubaid é vista na Síria a partir de Halula.14

			Período de Uruk (c. 4000-3000 a.C.)

			A urbanização maciça começou no período de Uruk no sul do Iraque. Recentes escavações arqueológicas e pesquisas na Síria e norte do Iraque (e tão distante quanto a Turquia) nos dão uma chance de explorar várias questões sobre a expansão e colonização no período de Uruk em áreas remotas.15 Uma vez que a Baixa Mesopotâmia não tinha recursos naturais para sustentar seu recém-formado e complexo sistema social, tem-se pressuposto que os habitantes tinham de importá-los da periferia. Escavações recentes mostram um sistema de interação suprarregional vagamente integrado usando um método informal de dominação imperial. Isso foi realizado pelo estabelecimento de uma rede de locais e guarnições estrategicamente encravados em terras estrangeiras. Os “estados” de Uruk parecem ter tido o controle direto da planície Susiana e do Alto Tigre e intensificaram os contatos comerciais em outras regiões. Também se postula que talvez existissem expedições militares periódicas contra áreas resistentes ao comércio.16 No norte só foi encontrado um pequeno número de enclaves de tamanho urbano, todos rodeados por um agrupamento de vilas dependentes. A presença de sítios urbanizados com um agrupamento uruk não representa uma ruptura na sequência cultural, mas uma invasão seleta no ambiente dos materiais culturais nativos. Os enclaves são encontrados ao logo do Eufrates (Tell Habuba Kabira, Jebel Aruda, Carquemis e Samsat), do Khabur (Tell Brak) e Nínive ao longo do Tigre.17 Esses assentamentos eram grandes e bem fortificados. A localição deles sugere que a política de Uruk desejava facilitar o comércio rio abaixo. Ao longo dos canais, também existiam postos menores os quais serviam como ligações entre grandes enclaves urbanos. Embora muitos dos enclaves fossem fortificados, não parece haver evidência de uma tentativa de controlar a hinterlândia. Antes, uma tomada de locais estratégicos, fazendo contato com redes comerciais pré-existentes, faz com que alguns chamem isso de império informal.18

			Esse relacionamento comercial veio a ter uma abrupta parada no subsequente período de Jemdet Nasr (c. 3000 a.C.), mas teve um profundo impacto na evolução sociopolítica e econômica das culturas nativas da Síria em particular. Houve evidência de mudança institucional, com a imitação da arquitetura, artefatos, cerâmicas e práticas de selamento de Uruk em muitos sítios em áreas remotas. A expansão de Uruk pode ter agido como um catalisador para incentivar o desenvolvimento de sistemas sociopolíticos complexos e independentes através do norte do Iraque e da Síria.

			Idade do Bronze Inicial (3000-1200 a.C.)

			A Idade do Bronze Inicial representa o surgimento de cidades-estados na parte sul do Iraque ou Suméria. Embora tenha havido trabalho contínuo em Abu Salabikh e uma reconsideração do trabalho em Fara (antiga Shuruppak) e Kish,19 as recentes escavações em larga escala em al-Hiba (antiga Lagash), comprovadamente, tem ajudado a maioria a lançar luz no período dinástico inicial (ou Idade do Bronze Inicial) na Mesopotâmia (c. 2900-2300 a.C.). Uma característica interessante ali é o templo de Ibgal, que tem um exterior oval, mostrando que o tipo de prédio oval encontrado em Khafaje não era incomum como se pensava.20 A mais antiga cervejaria já encontrada situava-se em Lagash, datando de cerca de 2500 a.C. A pesquisa arqueológica mostra que boa parte da cidade de Lagash foi abandonada no final do período dinástico inicial, só para ser reconstruída por Gudea no século XXII a.C.

			Na Idade do Bronze Inicial, as culturas nativas do norte do Iraque e da Síria ficaram mais poderosas, e a interferência mesopotâmica do sul não aconteceu de novo por pelo menos quinhentos anos. Enquanto a cultura de Uruk conseguiu penetrar relativamente fácil na região, os reis sumerianos e sargônicos foram obrigados a exercer força para controlar os governantes locais e as cidades muradas,21 mostrando que o sul não era mais o único em seu incipiente urbanismo.22 Um novo tipo de assentamento em regiões de agricultura seca começaram a fomentar um novo relacionamento com o sul da Mesopotâmia. Tanto a região de Khabur (Tell Hamoukar, Tell Leilan, Tell Mozan, Tell Brak e Tell Chuera) quanto as planícies de Alepo na costa síria (Biblos, Homs, Ebla e Qatna às margens do Eufrates) permitiram o extenso cultivo de trigo e cevada sem necessidade de grandes esforços para a irrigação, contando em vez disso com a agricultura seca e a criação de grandes rebanhos de ovelhas e bodes.23 Além disso, fragmentos do período acadiano foram encontrados em diversos sítios na bacia do Hamrin no norte do Iraque.24 A organização política e econômica dessa região na primeira metade do milênio é atualmente desconhecida, mas é provável que girasse em torno de pequenas cidades, sem nenhum controle central.25

			Não fica claro se essas recém-criadas cidades muradas foram iniciadas pelos sulistas ou eram autônomas.26 Uma delas era Tell Mardikh (antiga Ebla), a noroeste da Síria, o único sítio nessa região que mostrou sinais de sofisticação na urbanização igual a qualquer sítio contemporâneo no sul.27 A cidade mostrava autonomia cultural, mas continuidade histórica desde os primeiros períodos; também tinha inúmeras semelhanças com a Suméria, incluindo o uso da escrita cuneiforme.

			Tell Hariri (antiga Mari), às margens do Eufrates, como Ebla, exibia notável independência cultural do sul da Suméria. Escavações recentes mostram que a cidade pode ter sido fundada no fim do período dinástico inicial I ou no início do período dinástico inicial II.28 Os escavadores talvez tenham localizado um dique a sul das colinas dos montículos com material de interesse para a arqueologia, bem como um canal que atravessava a cidade e vários canais de alimentação, facilitando a produção de trigo. A cidade tinha um grande muro, três reconstruções do templo de Ishtar e um grande palácio sargônico. Os túmulos reminiscentes das tumbas do período de Ur III foram descobertos em uma pequena estrutura do mesmo período (c. 2100 a.C.).

			A norte de Mari no rio Eufrates fica o sítio de Tell Ashara (antiga Terqa), que tinha um sistema de defesa imenso, rivalizando com qualquer outro sítio desse período.29 Mais a norte, na região mediana do Eufrates, também há evidência de ocupação no final do terceiro milênio a.C. em Selenkahiye e Tell Hadidi.30 Ainda mais a norte, o projeto de salvamento da barragem de Tishreen logo a sul de Carquemis, no Eufrates, perto da fronteira da Turquia revelou uma ocupação dessa área, mostrando um aumento no número de assentamentos na segunda metade do terceiro milênio a.C., notavelmente em Tell es-Sweyhat.31

			Muito também se aprendeu sobre os hurritas, um importante grupo étnico firmemente enraizado na tradição mesopotâmica, com as investigações na região síria de Khabur.32 Um desses sítios hurritas era o Tell Chuera, que tinha semelhanças com o sul sumeriano.33 Ele mostrou evidências da esplêndida e grandiosa arquitetura em pedra desse período e também de uma cidadela superior e inferior bem definida, uma característica de muitos dos centros do norte da Síria. Outro grande sítio escavado nessa região é o Tell Mozan (antiga Urkesh),34 que tem um muro de cidade e uma das maiores estruturas de templo com eixos curvos desse período, localizado no alto do montículo com material de interesse para a arqueologia. A estrutura tem paredes de 1,60 metro de espessura, além de uma estátua de leão em um prédio interpretado como a parte interna do templo. Tell Brak, nesse período, tinha um número de prédios grandes do período acadiano e uma sequência única de cerâmica do período de Uruk ao acadiano.35 Por fim, o Projeto de Drenagem do Médio Khabur investiga a organização social e econômica das pequenas comunidades rurais desse período, em particular no sítio de Raqa’i.36

			Na planície do Khabur, da Síria, perto da fronteira do Iraque, fica Tell Leilan.37 Ali, a cidade baixa mostra evidência de assentamentos do terceiro e segundo milênio a.C. com várias unidades domésticas, alamedas com drenagem e ruas planejadas.38 A cidade baixa parece ter sido construída por volta de 2600-2400 a.C., e os escavadores especulam que houve uma profunda transformação social logo depois, transformando Tell Leilan em uma sociedade baseada em classes. Os escavadores perceberam que muitas cidades muradas do tipo de Tell Leilan foram construídas nessa época.39 Também se especula que essas cidades não foram formadas por meio de contato íntimo com os estados centralizados do sul (ou seja, Acade sargônico), mas eram o resultado de um processo local e autônomo. A urbanização nessa região talvez tenha feito os estados do sul se mudarem para a região durante o período sargônico.40 Muitas dessas cidades muradas eram de fato maiores que suas contrapartes do sul.

			Idade do Bronze Média (2100-1600 a.C.)

			Embora as escavações continuem nos sítios de Isin, Larsa e Tell ed-Der,41 várias cidades de tamanho moderado da Idade do Bronze Média (c. 2100-1600 a.C.), tanto da Síria quanto do Iraque, foram escavadas na última geração e aumentaram nosso entendimento geral do período conhecido como dos patriarcas bíblicos. Uma dessas cidades é Mashkan-Shapir na parte mais a norte da confluência do Tigre com o Eufrates. A cidade era um importante centro comercial e a residência dos últimos reis de Larsa. Embora seu apogeu tenha sido breve, planos de construção completos foram descobertos e nos ajudaram a entender o urbanismo regional e o planejamento da cidade.42

			Khirbit ed-Diniye (antiga Haradum, noventa quilômetros a sudeste de Mari, situada na porção iraquiana do Médio Eufrates) era uma nova cidade às margens do rio, aparentemente fundada no século XVIII a.C. (após a queda de Mari) como uma província fronteiriça da Babilônia e tendo durado mais de um século. A Delegação Francesa de Arqueologia no Iraque realizou uma vasta série de projetos de salvamento no sítio durante seis períodos de escavações na década de 1980.43 Embora o sítio de Haradum seja muito pequeno, ele tinha as fortificações de uma cidade murada. Era um centro urbano planejado, exibindo um traçado de cidade muito regular, com ruas retas ligadas à direita com ângulos. A regularidade da planta da cidade é uma descoberta rara na Síria-Mesopotâmia, permitindo ao estudante uma chance de ver uma planta urbana muito elaborada.

			Nesse período (denominado período sírio antigo, na Síria), a Síria continuava a ter estreitas relações culturais com o sul da Mesopotâmia. Foram feitas escavações em vários centros políticos importantes como Shubat-Enlil (Tell Leilan),44 um importante centro assírio dessa época, governado por Shamshi-Adad I (1814-1781 a.C.). É evidente que durante seu reinado, o triângulo superior do triângulo do Khabur emergiu pela primeira vez como um poder dominante. A região não tinha sido integrada anteriormente a um sistema político unificado. No entanto, logo depois de seu reinado, a região voltou ao sistema de pequenas cidades-estados, relativamente independentes e não integradas, sistema esse muito parecido com os regimes políticos do terceiro milênio a.C.45 

			Cerca de cinquenta quilômetros a norte de Mari ficava Terqa, que adquiriu importância mais tarde nesse período.46 Há um corpo de documentação arquitetônica (um complexo de templo, um complexo administrativo e casas privadas) provenientes desse sítio, documentação essa datada do dito período negro entre a queda de Mari (c. 1760 a.C.) e a da Babilônia (c. 1595 a.C.). O mais provável é que Terqa, nessa época, fosse a capital do reino de Khana, no Médio Eufrates. Além disso, Terqa, nesse período, era um importante centro amorita e, assim, acaba lançando luz em todo o ambiente cultural dos patriarcas.

			Idade do Bronze Final (1600-1200 a.C.)

			Novas pesquisas fornecem evidências que boa parte do sul da Mesopotâmia foi abandonada no fim do século XVIII por cerca de quatro séculos. Esse foi um longo período de desurbanização, resultante provavelmente, em parte, de uma mudança no curso do Eufrates.47 O trabalho recente no sítio de Dilbat, na região central do Iraque, no entanto, acaba com esse hiato intelectual no conhecimento. 

			A situação na Síria nesse período era bem diferente. A região sofreu dominação tanto do Egito quanto da Anatólia (heteus) e enfrentou uma importante dinastia hurrita na região do Khabur (Mitani), além da pressão nômade e da sedentarização, em especial, dos arameus. Os hurritas (reino de Mitani), surgindo das ruínas da Babilônia, reafirmaram-se na região de Khabur, unindo a Síria pela primeira vez desde Shamshi-Adad I.

			Uma das cidades sírias mais influentes durante esse período era Ugarit, bem conhecida no campo de estudos bíblicos. Era um importante posto de comércio na costa mediterrânea, tributário de Hatti. A arte e a arquitetura desse sítio provou ser diferente de outras escavações sírias anteriores, fornecendo evidência de uma tradição cultural independente. As pesquisas hidrográficas atuais mostram que a água da cidade de Ugarit vinha evidentemente de dois pequenos rios circundando o montículo com material de interesse para a arqueologia.48 Além disso, fragmentos de um montículo de pedra foram descobertos e interpretados como uma construção que funcionava como barragem de rio. Essa pesquisa capacitou os arqueólogos a localizar a entrada principal da cidade.49

			Embora boa parte da Síria estivesse sob o domínio político de Hatti na última parte desse período, ela tinha muitos centros prósperos além de Ugarit com tradições culturais independentes, como Emar, às margens do Eufrates. Apesar de haver evidência da presença heteia em Emar, em especial em relação à arquitetura,50 não houve aparentemente nenhum afluxo da população heteia, e a cultura não foi profundamente afetada pela presença política e burocrática deles. 

			Idade do Ferro Inicial (1200-600 a.C.)

			As escavações foram retomadas em Nínive para entender seus arredores, datando do primeiro milênio a.C., os quais foram negligenciados nas escavações anteriores.51 A planta geral da cidade foi entendida agora. Senaqueribe (c. 705-681 a.C.) remodelou os principais componentes da paisagem por meio de um planejamento urbano vasto e ambicioso. A porção mais espetacular era a obra na porta Halzi, o portão de entrada no extremo sul. Aqui, os últimos momentos de uso ativo foram vistos antes da destruição de 612 a.C. Parece que os habitantes adotaram medidas urgentes para melhorar a qualidade da defesa. Nos arredores da porta havia restos de várias pessoas que morreram de forma violenta. Foram encontradas inúmeras pontas de flecha de bronze e ferro, cobrindo os esqueletos. Pode-se especular mais uma vez sobre a razão por que os aliados conseguiram conquistar os defensores no norte. Os defensores foram atraídos para as portas norte e sul, enquanto o rio Khosr estava na cheia, inundando a região. A queda de Nínive deveu-se claramente aos efeitos da inundação.

			No início da Idade do Ferro, a Síria foi sujeita à destruição e à fragmentação por pelo menos quatro séculos até o surgimento da Assíria imperial. O sítio de Tell Afis, a norte de Ebla, no entanto, mostra estabilidade política e econômica nessa região norte, um centro econômico, quando houve um “período negro” na costa da Síria.52 Houve um aumento expressivo no tamanho das cidades no final da Idade do Ferro (século IX a.C. e daí em diante), mais bem demonstrado pelo Tell Ahmar.53

			Sem dúvida, levará gerações para os estudiosos bíblicos digerirem os dados arqueológicos relevantes da Síria-Mesopotâmia que lançarão luz no ambiente geográfico e cultural geral do Antigo Testamento. A absoluta riqueza de informações provenientes dessa região oferece muitas oportunidades para o melhor entendimento do mundo bíblico.

			Egito e Palestina

			A primeira menção bíblica ao Egito acontece no relato do patriarca Abraão quando decidiu seguir para o Egito a fim de escapar da fome e, depois, acabou por se enredar ao esconder a verdade em relação a sua esposa Sarai (Gn 12.10-20). Seria arriscado tentar identificar o rei ou faraó nessa narrativa com o rei conhecido dos registros de Mâneton ou dos egípcios.54 Por esse exato motivo, o incidente exemplifica a ênfase adotada neste capítulo: ressaltar os problemas no texto bíblico em relação ao Egito que até agora desafiam uma solução ou, pelo menos, deixam algumas pontas soltas. Esses problemas envolvem ou as correlações históricas – por exemplo, a questão perene sobre qual era o faraó do êxodo – ou a identificação de sítios bíblicos antes considerados estabelecidos. 

			Outra questão diz respeito à relação da Bíblia com a arqueologia da Palestina e do Egito ou mais particularmente às conclusões de determinados arqueólogos. Durante boa parte deste século, a escola Albright exerceu considerável influência; alguns diriam que Albright reina supremo. Nos anos desde sua morte em 1971, no entanto, a cena mudou consideravelmente. Muitas de suas conclusões ou foram derrubadas ou pelo menos questionadas. Um exemplo é a antiga anedota em relação aos camelos de Abraão. A argumentação de Albright de que a domesticação de camelos só aconteceu por volta de 1100 a.C. foi fundamentada principalmente na evidência da inscrição do obelisco quebrado de Tiglate-Pileser I (1115-1077 a.C.), agora atribuído a Ashur-bel-kala, que se refere à reprodução do camelo bactriano.55 Infelizmente, observa Ripinsky, essa escola tendia a ignorar ou descartar por meio de algumas explicações a agora considerável evidência arqueológica da domesticação precoce desses animais.56 Em todo caso, o axioma arqueológico continua a ser que a ausência de evidência (nesse caso, a variedade de inscrições) não equivale a evidência de ausência. Em relação às narrativas patriarcais e às da incipiente Israel, “minimalistas históricos”, como Redford, Van Seters, Thompson, Whitelam e similares, argumentam contra o antigo consenso de Albright.57 Vivemos de fato a fase da arqueologia bíblica pós-Albright. Sinto-me forçado a aceitar muitos dos julgamentos negativos desses estudiosos sobre o consenso de Albright, mas tento resolver esses problemas de uma forma distinta, de acordo com uma abordagem mais positiva do material bíblico, em particular em relação à incipiente Israel. 

			A abordagem dessas e outras questões, ao contrário de possíveis impressões, não é principalmente se envolver em um “ataque a Albright”, o que, lamentavelmente, parece correr o risco de virar moda. Nem é apresentar novas evidências para sustentar teorias convencionais cuja origem se encontra em Albright, mas antes argumentar que à luz das novas evidências as abordagens convencionais levaram a um beco sem saída e, portanto, é necessária uma nova abordagem. Alguns problemas continuarão sem solução até que apareçam mais evidências. Outras questões têm uma solução ou, pelo menos, o caminho para uma solução desde que seja adotado um sistema distinto. Por conseguinte, neste capítulo me concentro em determinados aspectos da história de José; o problema do êxodo-conquista, em particular à luz do recente desafio de Redford à sua historicidade; e os contatos egípcio-israelitas durante o primeiro milênio a.C. Por fim, examino o local dos sítios palestinos, com Gibeá como um caso em questão. Quanto aos assuntos de literatura, a antiga questão da relação entre Provérbios e o Ensinamento de Amenemope tem sido discutida em minúcias em décadas recentes, e reporto o leitor a essas discussões.58

			A história de José: aspectos e problemas

			À medida que introduzimos esse conjunto de narrativas, confrontamos de imediato um minimalista histórico como Redford. Embora sua discussão admita alguma autenticidade em assuntos relacionados a detalhes e à cor local, sua principal conclusão é que as narrativas pertencem ao primeiro milênio a.C. e o refletem. Embora Kitchen tenha respondido a ele e apresentado alguns pontos válidos nos aspectos de linguística e cor local, ele não trata o assunto de um local histórico preciso para José.59 Antes de tudo, no entanto, alguns comentários sobre os aspectos de linguística e de cor local são adequados. 

			O episódio do copeiro real e padeiro real

			De início devemos observar a distinção entre o mordomo real (egíp. wb3 nsw), cuja tarefa era selecionar vinhos, e o copeiro-mor (egíp. wdpw nsw), que apresentava o vinho para o rei depois de testá-lo na presença deste.60 É difícil especificar a que cargos exatamente se referem os termos hebraicos mašqēh melek-misirayim (Gn 40.1) e [image: ]ar hammašqîm (40.2). Vergote propôs que o título do primeiro cargo denota o copeiro-mor (wdpw); no entanto, Kitchen favorece “mordomo” (wb3) como o equivalente mais preciso.61 O padeiro-mor, em contrapartida, é um cargo ainda não identificado na literatura egípcia, mas que deve ter existido. Na Antiguidade, todos eram papéis de muitíssima responsabilidade. Tanto o mordomo quanto o copeiro tinham responsabilidade com o vinho do rei antes deste bebê-lo. A tarefa do padeiro-mor seria a de garantir o controle de qualidade nos itens assados, dos quais havia uma ampla variedade. Determinados textos egípcios indicam um cardápio variado de pães, tortas, pães de frutas, bolos e outros semelhantes, em particular como ofertas funerárias ou do templo.62 O papiro Harris, do tempo de Ramsés III, enumera pelo menos trinta tipos diferentes de itens assados em sua lista de ofertas do templo.63

			No suprimento real de alimento havia o perigo constante de tentativas de envenenamento resultantes de intrigas palacianas. É mais provável que a prisão do copeiro-mor e do padeiro-mor reflitam uma dessas tentativas contra o rei. Entrementes, o fato de esses dois irem para a mesma prisão em que José estava indica mais que a prisão era um centro de detenção ligado ao “capitão da guarda (real)” (śar hatItIabbāhiîm, ou seja, Potifar) e também próximo do palácio.64 Essas conclusões parecem seguras e, por sua vez, reforçam a proposta anterior de uma intriga palaciana. Quando essas intrigas aconteciam, o procedimento egípcio era reunir todos os suspeitos, encarcerá-los, entrevistar um após o outro para depois acusar e sentenciar (em geral, execução) a pessoa ou pessoas consideradas responsáveis e reintegrar a(s) inocente(s). Como ilustração, existe o caso de uma conspiração inspirada em um harém para usurpar Ramsés III em favor de um de seus filhos.65 Na investigação, vários suspeitos são trazidos um a um ao “lugar de investigação”, e um após o outro é condenado e sentenciado ou, no caso do nobre, convidado a cometer suicídio. Curiosamente, vários dos conspiradores eram mordomos, e um dos investigadores, no fim, provou ser um dos conspiradores, mais uma vez um mordomo do palácio, Pai-Bes.

			A terra de Gósen

			O nome “Gósen” para a região residencial da família estendida de Jacó ocorre em onze textos, começando com Gn 45.10, quando José faz a promessa inicial a seu pai de uma área de assentamento, e terminando no contexto da grande tempestade de granizo da época do êxodo, Êx 9.26. No texto hebraico, ela é sempre mencionada como a terra, ou território, de Gósen, ’eresi gōšen, dando a impressão de uma região. Essa impressão é reforçada pela referência em Gn 47.11, em que a mesma região (ou assim parece) é designada como “a terra de Ramessés” (bě’eresi ra`měsēs). Os registros egípcios fazem menção a Gsmt, mas também pode ser lido como Šsmt; assim, se é uma referência à Gósen bíblica ou não, continua problemática, uma vez que depende da leitura do primeiro sinal biliteral.66 Há muito tempo, Naville argumentou (contra A. H. Gardiner) que Gsmt era a leitura correta e que m e n podem ser intercambiáveis nas transcrições semíticas.67

			A Septuaginta, no entanto, dá uma impressão diferente. Tanto em Gn 45.10 quanto em 46.34 ela traz: “na terra de Gesem da Arábia” (en gē Gesem Arabias). Essa leitura pelo menos é consistente com o Gsmt dos monumentos egípcios, se essa for de fato a leitura correta. A seguir, em Gn 46.28-29, a leitura é cada uma das vezes “na cidade de heróis” (kath’ Hērōōn polin). A última referência coloca essa cidade na terra de Ramessés (eis gēn Ramessē), a região mencionada em Gn 47.11.

			A suspeita de que Gósen pode ter sido uma cidade que deu seu nome para a região circunvizinha veio de uma peregrina do século IV, Egéria: “Eles chegaram ali no lugar agora conhecido (por causa do forte situado ali) como Clysma, e de Clysma queremos seguir adiante para Gósen, aquela denominada ‘cidade da Arábia’. Ela adquiriu seu nome da região, chamada de ‘terra da Arábia, terra de Gósen’”.68Da mesma forma que Egéria ecoa claramente a LXX, ela com certeza estava registrando a tradição local, uma vez que se refere a suas dúvidas quanto aos locais relativos a sítios bíblicos.69 Outro sinal na mesma linha que pode confirmar isso é encontrado em Josefo: “O [faraó] então permitiu [que Jacó] vivesse com seus filhos em Heliópolis, pois era ali que os próprios pastores do rei tinham suas pastagens”.70 Aqui ele parece equiparar as palavras Hērōōn polin da LXX, conforme acima, com Heliópolis, em egípcio Iunu, o famoso centro da adoração de Re`-Atum. Essa cidade, no extremo sul do delta, também fica no extremo sul da região em geral reconhecida como a Gósen bíblica. Uma candidata mais provável para a Hērōōn da Septuaginta é Pitom (moderna Tell er-Reteba), de acordo com Thackeray.71

			No entanto, há outra possibilidade para Hērōōn. A cidade de Phacusa/Phakussa é mencionada por Ptolomeu, o geógrafo-astrônomo grego, em sua obra Geographica, na qual ele registra que o nome de Arábia (o vigésimo nome) tinha essa cidade como sua capital.72 Phacusa é rapidamente identificada como a moderna Fakus, sete quilômetros a sul da moderna Qantir.73 Essa última cidade é agora o local aceito de Pi-Ramsés, o palácio da 19.ª dinastia raméssida, e antes disso foi o lugar da capital hicsa Aváris.74 Por sua vez, se analisamos o nome Phacusa como Pa-Kes/Kus, uma cidade do delta leste na vizinhança imediata de Aváris, é possível ver ali uma versão posterior do nome Gósen, de acordo com a qual o artigo definido p3 se liga ao nome Kus. O último, por sua vez, pode se relacionar aos fonemas g e s da Gesem da LXX. Se os israelitas estavam baseados aqui, então as cidades de Pi-Ramsés (Ramsés), a norte, e Pi-Tum (Pitom), a leste-sudoeste, estão na área geral imediata. Isso coincide com o relato de Egéria de que “a 6,43 quilômetros da cidade da Arábia [ou seja, Gósen] fica Ramsés”.75 Eis aqui então um ponto em que as versões e os autores antigos podem bem ter preservado tradições que fornecem pistas importantes. 

			Cenário cronológico de José

			A determinação em termos mais gerais do período de tempo para a história de José depende do período de tempo da jornada no Egito. Aqui os 430 anos de Êx 12.40 é convencionalmente acrescentado aos 1275 da datação tardia de êxodo para chegar a uma data de cerca de 1700 a.C. para José, ou seja, o início do período hicso. Mas determinados textos poderiam parecer militar contra uma data hicsa. Considere, por exemplo, Gn 41.14: por que um faraó hicso exigiria que José tirasse a barba? Na arte egípcia, o padrão é que os egípcios sejam mostrados bem barbeados, ao passo que os “asiáticos” sempre têm barba.76 Dois capítulos depois, Gn 43.32, fica claro que a corte é cheia de egípcios nativos que queriam uma clara demarcação dos hebreus, uma vez que eles abominavam os pastores asiáticos. Isso não é consistente com uma corte hicso. Por fim, se o faraó era um monarca hicso, por que Jacó, em Gn 46.34, teria de minimizar seu papel de pastor para um rei que tinha um histórico semelhante, se de fato a tradição “rei-pastor” for realmente acurada? No entanto, todos esses textos são consistentes com um egípcio nativo no trono; assim, José está fora do período hicso. É importante o fato de C. F. Pfeiffer, defensor da datação tardia para o êxodo, expressar seu desconforto com um cenário hicso.77

			Um cenário muito mais provável é o da 12.ª dinastia, provavelmente no reinado de Sesóstris (Senuseret) III ou seu sucessor, Amenemés III. Isso ficará evidente na próxima seção. Por ora, pode-se observar que a região de el-Khata’na, ou Gósen, conforme acima, tem muitas ruínas da 12.ª dinastia.78 Entrementes, é interessante que Kitchen, do contrário um defensor da datação tardia, argumente que muitos dos nomes na narrativa (p.ex., Zafenate-Paneia, Asenate, Potífera, Gn 41.45) pertencem ao Reino Médio, e na maioria das vezes não depois desse período.79

			Iniciativas de reforma agrária de José

			O relato em Gn 47.13-26 registra a aquisição progressiva pelo palácio – primeiro, das terras; depois, dos rebanhos; e, por fim, das próprias pessoas dos camponeses egípcios. Encontramos uma cláusula operativa referente a essa última fase do processo em Gn 47.25, em que as pessoas admitiram para José: “A vida nos tens dado; [...] seremos servos de Faraó”. Assim, eles se vendiam ao palácio em troca do sustento.

			Apesar de não conhecermos de outra forma tal prática no Egito, ela é conhecida em outro lugar no Oriente Próximo antigo. Determinados textos de Amarna se referem a ela na Síria-Palestina do final do período da 18.ª dinastia, os textos de Nippur do período assírio recente também a atestam, e essa prática está implícita nas leis do período assírio médio.80 No entanto, o maior número de textos que atestam essa prática vêm do período heteu recente-assírio médio, de Emar, no Médio Eufrates. Não menos que dezessete textos desse tipo sobreviveram, alguns dos quais envolvem a entrega pessoal em tempo de fome (“tempo da angústia”, i-na MU KALA.Ga e variantes), enquanto outros textos envolvem a venda de membros da família. Um exemplo da última categoria já alcançou alguma fama: foram feitas impressões do pé de quatro crianças e registradas no contrato, três das quais foram recuperadas.81 

			Todos esses textos de Emar sobre escassez são contratos pessoais, mas conforme observou Hurowitz, o termo técnico bullutIu, “manter vivo”, acontece em muitos desses documentos.82 Em outros textos, o termo usado é palāḫu, “cuidar de”. Isso se compara com a expressão em Gn 47.25, hehiĕyitānû, denotando o conhecimento dos egípcios de que, uma vez que a administração do palácio supre as provisões essenciais para manter a vida durante a escassez, eles, pelo costume reconhecido, são escravos do palácio. Assim eis aqui uma entrada indiscriminada na servidão junto com a propriedade móvel e imóvel, por meio da qual o palácio fica no lugar do proprietário/negociante do escravo dos textos de Emar.

			Em Emar, muitos dos textos sobre a escassez também revelam compra de terra “em um período de angústia”. Talvez de forma importante, várias dessas transações envolvam o lugar da família real de Emar adquirindo propriedades, ainda que não, ao contrário do que se poderia esperar, a preço de pechincha.83 Muitas das outras transações nessa categoria, não obstante, são aquisições por pessoas privadas.

			O que esses textos mostram é que a entrada na escravidão durante a escassez era um procedimento reconhecido e que, nessa circunstância, a obrigação do comprador era “manter a vida” (bullutIu). Nos textos, tanto esse termo quanto palāḫu têm a condição de termini technici (termos técnicos) legais. Uma vez que esse procedimento está agora bem atestado a partir dos textos da Idade do Bronze Final, há todo motivo para supor que isso, por sua vez, reflita um padrão de procedimento legal dos primeiros tempos e está fundamentado em um precedente legal. Essa evidência, reconhecidamente circunstancial, é, por conseguinte, sugestiva de um cenário de época para Gn 47 no Egito do segundo milênio, provavelmente no início do milênio, em vez de em meados dele. Assim, a narrativa de Gn 47, como ela se apresenta, reflete um procedimento verdadeiro e indica que podia ser tomada como uma narrativa uniforme de algum lugar próximo do tempo dos eventos descritos, e não como uma redação posterior de fragmentos díspares que têm pouca relação com o que supostamente aconteceu na época de José.

			Quanto à época em que provavelmente aconteceu essa reforma agrária, vale a pena observar o argumento de Battenfield de que as conhecidas reformas administrativas de Sesóstris III constituem a localização cronológica para José.84 Sob seu governo, os nomarcas perderam seu poder tradicional em favor do vizir, e este, à época, dirigia a administração do país todo. Battenfield argumenta que, de acordo com Gn 47, essa centralização de poder é exatamente a que José detinha. Uma nota adicional a isso é que sob o tipo de governo feudal dos hicsos, emprestado da Síria-Palestina, o poder voltou a ser distribuído entre os nomarcas, primeiro no delta, depois em todo o Egito; mas esse foi um desenvolvimento posterior.85

			No entanto, essa localização envolve outro problema. Se o êxodo, conforme será argumentado abaixo, tem de ser localizado mais cedo que até mesmo a data postulada pelo modelo de “datação remota” convencional (ou seja, antes de Tutmés III), José, todavia, ainda tem de ser localizado na 12.ª dinastia (convencionalmente 1878-1843 a.C., mas possivelmente passada para uma data anterior 1836-1801 a.C.), o período de tempo é muito menor que os 430 anos de Êx 12.40.86 Aqui deve-se avaliar o testemunho da Septuaginta. Em relação ao tempo da jornada, a LXX, em Êx 12.40, acrescenta, depois das palavras “no Egito”, kai en gē Chanaan (“e na terra de Canaã”). Essa leitura, também sustentada pelo Pentateuco Samaritano, trata os 430 anos como cobrindo tanto a jornada dos patriarcas em Canaã e a dos israelitas no Egito. Os estudiosos são com frequência ambivalentes sobre essa leitura da LXX, mas ela poderia parecer harmonizar com a observação de Paulo em Gl 3.17 de que a lei veio 430 anos depois de Abraão, um período de tempo difícil de harmonizar com o Texto Massorético tradicional.87 No entanto, os fragmentos de Êxodo dos Manuscritos do Mar Morto da caverna 2 parecem sustentar a leitura do Texto Massorético, embora a restauração seja duvidosa em alguma extensão.88 Embora uma jornada de 215 anos (metade dos 430 anos) seja muito curta (possivelmente o período hicso poderia ser reduzido), não obstante, o período mais curto, de acordo com a leitura da LXX, fica no limite da plausibilidade.

			Êxodo e conquista: historicidade e data

			Uma vez que uma enorme quantidade de tinta é usada no debatido, embora ainda não resolvido, problema da datação do êxodo, a abordagem aqui, em vez de argumentar um caso específico, é a mais conservadora no estabelecimento de alguns parâmetros e diretrizes para um caminho adiante. Da mesma forma, também deve ser dada alguma indicação clara referente a caminhos que, a meu ver, provaram ser um beco sem saída. Entretanto, à luz de evidência agora aparente após as escavações em muitos sítios durante o curso do século passado e particularmente em anos recentes, muitos estudiosos críticos abandonaram de vez a busca para harmonizar o êxodo com a história egípcia e, em vez disso, adotaram abordagens bem radicais. Assim, depois de quase um século de discussão dessa questão sem encontrar uma solução, é o momento de questionar seriamente ou pelo menos investigar de novo todas as suposições, “conclusões estabelecidas” (conforme acreditado), “pontos de referência históricos”, análise literária de fontes e teorias especulativas. Esse pode ser um processo doloroso, mas os evangélicos têm de enfrentar o desafio dos minimalistas históricos que insistem no padrão da evidência. Por exemplo, Redford argumenta firmemente que o relato bíblico está tão desalinhado com dos fatos conhecidos da história egípcia, ou de outras civilizações no que diz respeito ao assunto, que a Bíblia tem de ser descartada.89 No processo, ele lança um desafio aos judeus, cristãos e até mesmo mulçumanos conservadores, considerados obscurantistas por ele, a enfrentar as evidências. Esse é um desafio que devemos aceitar, mas, ao mesmo tempo, temos de estar preparados para nos afastarmos radicalmente dos paradigmas existentes a fim de encontrar uma harmonia.

			Por essa razão, de início, é bom pesquisar todos os lados do debate, tanto o bíblico quanto o arqueológico, os quais, por sua vez, podem servir como parâmetros para a discussão. Quanto ao primeiro, acredito que os seguintes pontos devem ser aceitos como inabaláveis.

			O êxodo na tradição bíblica 

			O tema êxodo-conquista fora do Pentateuco é tão difundido e consistente que não pode ser descartado de forma arbitrária. Quer se examine os salmos históricos, que celebram os grandes atos de libertação de Deus no êxodo (cf. Sl 74.12-15; 77.15-20; 78.12-53; 103.7; 105.25-42; 114.1-4; 136.10-16), quer a profecia (cf. Os 2.14-15; Jr 2.1-6; Ez 16.8-13), quer o tema do “segundo êxodo” (cf. Is 43.1-7; Jr 23.7-8), o êxodo está no cerne da fé, historicamente fundamentada, de Israel.

			Em todas essas (e muitas outras) referências, não há um indício de uma tradição separada como a que poderia ter vindo de tribos de uma origem distinta, menos ainda de nenhuma tradição de êxodo. Assim, se um grupo tribal “Sinai” separado se fundiu na terra com outras tribos de um contexto “não Sinai”, conforme sustentam as teorias de separação-êxodo, isso aconteceu sem deixar nenhum traço da “tradição” posterior.90 Do mesmo modo, as teorias que reduzem as tradições do êxodo e da conquista encontram a mesma dificuldade em uma escala até mesmo maior. Elas têm de justificar de alguma forma que a tradição se esgueirou ou até mesmo entrou na consciência de Israel, em última análise do nada. Contudo, baseado em uma recente obra arqueológica, os minimalistas históricos alegam que as sucessivas conquistas locais, em uma série de guerras regionais suprimidas, lentamente se aglutinaram em uma tradição de uma única conquista. Essa abordagem, com sua quase completa redução da tradição do êxodo, parece teorizar sem qualquer justificativa textual ou de transmissão verdadeiras. Primeiro temos que fazer que o texto faça sentido, depois enfrentar as questões arqueológicas e agora nos voltamos a essa tarefa.

			Considerações arqueológicas

			Passando da exegética para a arqueologia, certas conclusões surgidas de recentes escavações na Palestina são inevitáveis e qualquer identificação do locus cronológico do êxodo deve satisfazer os seguintes fatos incontestáveis.

			A arqueologia da Palestina

			Em uma série de sítios em toda a Palestina, a clara imagem é que a ocupação egípcia continuou até o fim da Idade do Bronze Final (c. 1150 a.C.). Às vezes, a evidência da ocupação egípcia ocorre no estrato imediatamente abaixo que datava da monarquia dividida.91 Para começar, provenientes de Laquis, há vários indícios da ocupação egípcia no período do Bronze Final: os fragmentos com inscrição em hierático, com bom grau de certeza, pertencem ao final do período raméssida e parecem indicar a operação de um sistema egípcio de taxação.92 Uma plaqueta de bronze com o nome pessoal de Ramsés III fornece o terminus post quem (ou limite após o qual) da portaria de Laquis, onde ela foi encontrada, enquanto um templo na Área P, embora tendo claramente características cananeias, é da mesma forma muito nitidamente egípcio em muitas de suas outras características.93

			Megido revela uma pintura semelhante. Uma das câmaras subterrâneas ligadas ao palácio cananeu revelou o famoso marfim de Megido, mas uma delas também tinha o nome de Ramsés III.94 Em Bete-Seã foi revelado um prédio em estilo egípcio e uma estátua de Ramsés III, usada secundariamente.95 A melhor interpretação do prédio é que Bete-Seã, nessa época, era uma fortaleza egípcia. O sul do Hebrom ficou inabitado durante toda a Idade do Bronze Final.96 Em suma, esse é um fato surpreendente que, entre outros, levou os minimalistas históricos, como P. Davies e T. L. Thompson, a abandonar totalmente os relatos bíblicos.

			Tudo exposto acima indica que a Idade do Bronze Final foi marcada pela presença e ocupações egípcias. Além disso, essa imagem está tão difundida que, nos atuais esquemas histórico-cronológicos, fica difícil conciliar uma presença israelita muito antes de 1150 a.C. com essa informação. Portanto, harmonizar isso com uma conquista coerente conforme o relato de Js 1–11 é quase impossível. Alguns estudiosos tentam de fato conseguir essa harmonia, mas a evidência faz com que isso pareça um exercício de alegação especial. Outros estudiosos, como A. Mazar, T. L. Thompson e N. Gottwald desistiram de qualquer abordagem desse tipo, e para eles é a narrativa bíblica que deve ser deixada de lado.97 Alternativamente, D. Ussishkin e outros, seguindo essa evidência, favorecem uma conquista, de pouco valor, depois de 1150 a.C.98

			Outro fato que surge das escavações é que não há padrão de cidades palestinas muradas e fortificadas no período da Idade do Bronze Final. Na verdade, a investigação arqueológica de muitas das cidades mencionadas nas narrativas de conquista indica a falta de qualquer ocupação na Idade do Bronze Final.99 Se Bimson e sua escola de revisionistas cronológicos, para calar todos seus detratores, contribui de alguma forma para o problema do êxodo-conquista, então essa é uma conclusão confiável.100 De acordo com o relato bíblico, essas cidades muitíssimo fortificadas provocavam o medo dos israelitas (veja Nm 13.28; Dt 1.28). Por conseguinte, se, de qualquer modo, temos de levar a sério não apenas os muros de Jericó, mas também o sistema de cidades muradas e fortificadas através de todo o país, temos de, ou descartar o período da Idade do Bronze Final como o contexto para a conquista ou então desconsiderar o registro bíblico em relação a esse detalhe. A última opção, no entanto, não é fácil, uma vez que as cidades muradas estão ligadas com a “descrença”, um tema da memória cultual de Israel (Sl 106.24-26; Ne 9.15-17; e possivelmente Sl 95.9-11).

			Palestina do período de Amarna

			Embora as Cartas de Amarna sejam conhecidas há mais de um século, a imagem que elas fornecem de Canaã durante os reinados de Amenotepe III e de Amenotepe IV (Aquenáton) não é com frequência encarada adequadamente pelos defensores do modelo de datação remota.101 Por esse último esquema, Israel está na terra, porém a pintura de Amarna é de um conjunto de insignificantes reizinhos cananeus com suas rixas e discussões mortíferas com o faraó egípcio.102 Isso, à primeira vista, parece sustentar firmemente a alternativa do esquema de datação tardia, pelo qual a Canaã das Cartas de Amarna precede a conquista.

			Merneptá: um terminus ad quem (ou limite até o qual)

			A reconstrução feita por Yurco da campanha cananeia em relevos de Merneptá, em Karnak, altera seriamente a imagem de Israel a partir da perspectiva egípcia na 19.ª dinastia.103 A famosa “Estela de Israel” não pode mais ser examinada isoladamente, nem seu testemunho histórico pode ser descartado. Merneptá tem agora de ser considerado um faraó vitorioso que subjugou diversas cidades cananeias e derrotou um exército israelita no campo. Isso levanta imediatamente dois problemas relevantes: (1) se o esquema de datação tardia é verdadeiro, como um exército israelita podia se envolver com um faraó egípcio logo depois de sua chegada a Canaã?, e (2) no “registro de Israel”, no muro de Karnak, a ajuda descreve o exército israelita com carros de rodas de seis aros muito antes de a confecção de carros ou carruagens ser atestada biblicamente como parte da tecnologia militar de Israel.104

			O Neguebe

			Em Neguebe e na Transjordânia, os sítios ligados à errância no deserto e à conquista inicial também não revelam nada sobre o assentamento da Idade do Bronze, fato correspondente às narrativas bíblicas sobre a conquista de Arade (Nm 21.1) e de Horma (Nm 21.2-3) ou do acampamento em Cades-Barneia. Esse último sítio, identificado com Ain el-Qudeirat, não revelou nada da Idade do Bronze Final nem do Ferro Inicial I, mas, durante a monarquia unida, foi construída uma fortaleza real.105 Em Tell Arad, geralmente identificada com a Arade cananeia, embora não de forma unânime, há um hiato ocupacional semelhante entre a Idade do Bronze Inicial e o período da monarquia unida.106 Ainda assim, Aharoni identifica a Arade cananeia com Tel Malhata (Tell el-Milh), em que o período da Idade do Bronze Média II continua a evidenciar uma população de moradia fixa nesse período.107

			Tell Hesban e Transjordânia

			Surge mais um problema a respeito da Transjordânia. Em síntese, com referência à identificação de Tell Hesban com a Hesbom bíblica, temos de encarar o fato de que não existem fragmentos de antes da Idade do Ferro I e, por conseguinte, esse sítio, como a capital de um “estado amorreu”, ou é um anacronismo histórico ou o sítio foi identificado erroneamente.108 Pode-se geralmente dizer o mesmo em relação a Moabe: faltam os fragmentos da Idade do Bronze Final.109 No entanto, há certas exceções notáveis a esse quadro.

			Em relação particularmente a Tell Hesban, esse sítio foi escavado pela expedição da Andrews University por mais de seis temporadas durante a década de 1970. No total, 24 estratos foram identificados cobrindo da Idade do Ferro I (1200 a.C.) até o período do Império Otomano (1870 d.C.).110 Isso deixa um problema para a conquista da Transjordânia conforme registrada em Nm 21.21-31 e em Dt 2.30-35, em especial na observação de Dt 3.5 de que as cidades da região de Basã eram fortemente fortificadas, e é muitíssimo provável que essa descrição também se aplique à região de Hesbom. Mesmo a evidência da Idade do Ferro encontrada em Tell Hesban era escassa e provavelmente representa uma vila pastoral não fortificada.

			Então surge a questão quanto a se Tell Hesban é o sítio correto, a despeito de que o nome é essencialmente o mesmo. Uma vez que na Antiguidade os nomes costumavam mudar de um lugar para o outro com a relocação de uma população sedentária, deve-se investigar o caso de um sítio alternativo. Tell Jalul, nove quilômetros a sudeste de Hesban, pareceria ser uma boa candidata ou possivelmente Tell el-`Umeiri, dez quilômetros a noroeste de Hesban. A partir do levantamento da superfície, cada um desses sítios é de uma cidade com firme atestação de ocupação nas Idades do Bronze Média e Final.111 Talvez seja relevante o fato de que, na Idade do Ferro Final e mais particularmente no período persa, a evidência de ocupação seja pouca, mas bem atestada em Hesban.112 Essa evidência admitidamente circunstancial podia indicar uma mudança da população naquela época. Se Tell Jalul é de fato a Hesbom de Nm 21.26, então ela se encaixaria com a conquista na Idade do Bronze Final proposta por Bimson.

			Em suma, a maioria dos lugares dessas regiões mencionados em Números e no fim de Salmos, refletindo sobre os incidentes registrados em Números, estava, de acordo com o quadro arqueológico, desabitados no período da Idade do Bronze Final, quer no início quer no fim dessa era. Embora se possa fazer alguns ajustes ao quadro por causa de possíveis erros de identificação, essa conclusão em geral ainda permanece.

			A única conclusão a que podemos chegar, fundamentados em todas as considerações acima, é que a Idade do Bronze Final deve ser descartada como o cenário cronológico para o êxodo-conquista. Isso, por sua vez, acarreta que os “níveis de queima” em uma série de sítios palestinos, tão frequentemente citados nessa conexão, sejam irrelevantes para a questão.113 Além disso, se a tradição do êxodo tem de ser harmonizada com a arqueologia e a história, temos de examinar outros lugares, outro período arqueológico. Ainda assim alguns defendem agora a Idade do Ferro Inicial (Rendsburg), ou, sobre outros esquemas, rememoram o período da Idade do Bronze Média (Bimson, Livingston).114 Prefiro a última abordagem.

			Diretrizes para uma solução

			Os fatores, a primeira vista, parecem apresentar um enigma impenetrável, e há basicamente três alternativas, em particular à luz da reconstrução de Yurco do muro de Karnak. Para juntar essas e outras linhas, apresento as seguintes proposições.

			A cronologia da datação tardia deve ser rejeitada

			Diante da discussão arqueológica, alguns pontos exegéticos estão em ordem. A abordagem de Êx 1 em muita literatura do êxodo que favorece a datação tardia parte da suposição de que o capítulo cobre um período razoavelmente curto que pode ser incluído sob um reinado, o qual é geralmente identificado com o de Seti I ou mais particularmente de seu filho e sucessor Ramsés II.115 Sobre essa percepção, a determinação do nome “Ra`amses” para a cidade para a época de Seti é proléptico, uma vez que Seti construiu apenas o palácio. Mas isso dá um sentido equivocado à narrativa de Êx 1.8-22. O que está registrado ali é uma série cada vez maior de medidas repressivas para se opor contra o crescimento prodigioso do povo hebraico: primeiro, a escravização com a consequente construção de duas “cidades-depósitos” (`ārê miskěnôt); a seguir, com a percepção do fracasso dessa política, a intensificação e extensão da escravidão a todos os tipos de projetos, incluindo o trabalho no campo (Êx 1.14). Por fim, a política repressiva atingiu seu apogeu, primeiro, ao forçar o infanticídio que deveria ser realizado pelas parteiras hebreias e, depois, o genocídio deliberado pelos egípcios nativos.116 Moisés aparece em cena só nesse último estágio. Claramente, um extenso período de tempo, possivelmente um século ou mais, é coberto por essa série de experimentos de “controle populacional” e de “engenharia social”, uma vez que seria necessário tempo para implementar e, depois, avaliar o impacto subsequente de cada medida. Além disso, uma leitura natural da narrativa indica que a construção das cidades pertence ao início da opressão, não ao término, conforme argumenta Kitchen.117 Bimson, por exemplo, contempla uma escravidão egípcia de cerca 1700 a.C. até o êxodo, que ele localiza em 1470 a.C.118 Suspeita-se que, nessa abordagem da narrativa segundo a datação tardia, as considerações arqueológicas controlem a exegese.

			Uma observação similar deve ser feita sobre a datação de informações concernentes ao êxodo. Em boa parte da literatura sobre a questão êxodo, é comum considerar os 430 anos de Êx 12.40 em um sentido fidedigno, mas os 480 anos de 1Rs 6.1 de forma factícia. Isso a despeito do fato de que o último é compatível com o quarto ano de Salomão e de que, no mesmo capítulo, a conclusão do templo é compatível com o 11.º ano de Salomão em um mês posterior.119 Isso soa como um procedimento aritmético normal, em vez de um tratamento do número como simbólico ou representativo. Mais uma vez, suspeita-se que a explicação convencional dos 480 anos, a de que representam as doze gerações dos “quarenta anos” (na verdade, 25) bíblicos deve mais às considerações de harmonia com a história egípcia que com as exigências da exegese do texto.120 O êxodo foi para Israel o mesmo que a Conquista da Normandia é para a Inglaterra, ou a Revolução Americana, para os Estados Unidos: um evento essencial que serve como um divisor de águas e ponto de datação. 

			Uma observação final é que Jz 11.26, indicando um intervalo de 300 anos entre a conquista da Transjordânia e a época de Jefté, sustenta a interpretação óbvia dos 480 anos. Os defensores da datação tardia, com demasiada frequência, ou ignoram o texto de Juízes ou o mencionam de passagem em discussões sobre o êxodo. À medida que os estudiosos consideram o testemunho do texto de alguma forma, eles em geral parecem mais interessados em explicar a referência que em lhe dar o devido peso.121

			A primeira proposta é negativa, mas, não obstante, importante: o esquema de datação tardia convencional por meio do qual Seti I, ou até mesmo Ramsés II, é o faraó da opressão, e o último o faraó do êxodo, é insustentável. E isso pelos seguintes motivos:

			 

			1.	Simplesmente não há tempo suficiente para Israel partir do Egito, passar quarenta anos no deserto, conquistar a terra e, depois, ou durante ou logo depois da conquista, envolver-se com um bem equipado exército egípcio sob Merneptá em seu quinto ano de reinado. Sem nos envolvermos em um debate sobre a cronologia precisa, podemos datar os 67 anos do reinado de Ramsés II de 1279 a 1213 a.C.; e os dez anos de seu filho Merneptá de 1213 a 1203 a.C.122 Os primeiros anos do reinado de Ramsés foram ocupados com uma guerra contra os heteus e concluídos com um tratado no 21.º ano. Nesse período, também foi construída a nova cidade real de Pi-Ramsés, a bíblica Ramessés (quase com certeza na moderna Qantir),123que teria ocupado a mesma extensão de tempo, provavelmente até cerca de 1258 ou 1255. Então, um êxodo antes dessa data, nesse esquema, é muitíssimo improvável. A suposição aqui é que Pi-Ramsés foi construída imediatamente antes do êxodo, mas isso entra em conflito com a exegese de Êx 1.7-14 como um todo, que prevê uma série de estágios cada vez mais severos na opressão, em que a construção das cidades é apenas o primeiro.124 Além disso, isso significa que, quando Israel chega a Ramessés, ou morreu ou está muito perto de morrer. 

			Então temos de considerar o início do reinado de Merneptá: em qualquer cálculo Israel dificilmente teria chegado à terra enquanto enfrentavam uma batalha com o Egito em cerca de 1208. Acrescente-se a isso, conforme estudado por Yurco, a reconstrução do muro de Asquelom em Karnak: essa descrição apresenta os israelitas com um exército de carros (!) e muitos usando túnicas longas. Para Yurco, isso sugere que os israelitas se mesclaram a uma sociedade cananeia e emergiram dela e, por sua vez, sugere para ele que a tradição da conquista deve ser desconsiderada em grande medida.125

			2.	A morte de um faraó durante a jornada midianita de Moisés exclui Ramsés II (ou qualquer outro faraó) como o faraó tanto da opressão quanto do êxodo. Não há, conforme se sabe, nenhuma evidência de atividade de construção em Qantir antes do reinado de Ramsés II, até retrocedermos ao período hicso e, daí, ao Reino Médio.126 Por causa da menção a Ramessés em Êx 1.11 e do fato conhecido de que Ramsés II construiu Pi-Ramsés no Delta, a conclusão convencional é que esse é o terminus a quo (ponto de partida) para a opressão e o êxodo. Não obstante, esse conflito com Êx 2.23 de que houve uma mudança de rei durante a jornada midianita de Moisés aparentemente perto do fim desta.127 Um estudioso que aponta o problema é J. P. Hyatt. Ele acha que devemos optar por um êxodo raméssida e desconsiderar Êx 2.23, ou adotar Merneptá como o faraó do êxodo e não considerar a errância no deserto por causa da atestação da “Estela de Israel”.128

			3.	A compressão radical do período dos juízes em virtude de uma cronologia tardia constitui um problema sério. Embora todos admitam alguma contemporaneidade do período dos juízes, em particular nos estágios posteriores, o texto mostra pelo menos 250 anos até o tempo do reinado malogrado de Abimeleque. Cada opressão é apresentada pela fórmula “os filhos de Israel fizeram o que parecia mal” (Jz 3.7,12; 4.1; 6.1; 8.33; 10.6; 13.1). Isso, com certeza, soa como uma narrativa sequencial. Se isso representa de alguma forma o verdadeiro curso dos eventos, então muito mais é exigido do que os aproximadamente 150 anos para o período todo, como no esquema de datação tardia. Até mesmo Harrison, defensor da datação tardia, não fica totalmente confortável com isso.129

			4.	Finalmente, a sequência de dezenove gerações de Corá a Homã no tempo de Davi em 1Cr 6.32-39 representa um período de pelo menos 450 anos, muito longo para qualquer cronologia da datação tardia.130 Embora Christine Tetley tenha tentado minar a força dessa consideração, ela tem de admitir que pelo menos algumas das suposições e identificações dela nas listas genealógicas são especulativas.131

			O modelo de datação remota convencional também é indefensável

			Outra conclusão negativa é que o êxodo na 18.ª dinastia também é impossível. Os estudiosos mais conservadores, como Aling, Davis, Wood e Merrill, adotam os 480 anos de 1Rs 6.1 como um número natural que permite cerca de 1447 a.C. como a data do êxodo, arqueologicamente na Idade do Bronze Final I.132 Isso faz com que Tutmés III seja o faraó da opressão, e Amenotepe II, o faraó do êxodo. Ainda assim, há algumas objeções decisivas para essa percepção:

			 

			1.	A localização da capital durante o começo da 18.ª dinastia era Tebas, no sul, e, apesar de Tutmés e seu filho Amenotepe II manterem um palácio alternativo em Mênfis, a efetiva permanência ali parecer ter sido ocasional.133 Além disso, Mênfis ainda fica a diversos dias de viagem de Gósen. Portanto, essa objeção padrão permanece.

			2.	A atividade de construção de Tutmés III foi conduzida principalmente no sul (em Karnak), e, embora haja evidência de trabalho de construção no Delta, não foi em Qantir (o lugar aceito de Pi-Ramsés) nem em Tell er-Reteba (Pitom).134 No total, a construção dele ali não foi nem extensa nem prolongada.

			3.	A cronologia apresenta um problema, independentemente do esquema adotado. Caso se opte pela cronologia breve (Kitchen), que dá a Tutmés III o período de reinado de 1479-1425, e a Amenotepe II, o de 1427-1400, o esquema perfeito seria posto em xeque com o êxodo que teria de ser datado de novo em cerca de 1420 a.C.135 Alguns historiadores, por sua vez, adotam uma cronologia longa para Tutmés, 1504-1450, que seria muito precoce, embora talvez tolerável.136
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